
PREFEITURA DE 
' SAO PAULO 

São Paulo, 13 de novembro de 2018. 

Ofício n° 1174/SMSUB/GAB/CHG/ 2018 

Referente: Ofício SSG-GAB no 11009/2018 
Processo TC no 72.001.274.14-21 

Assunto: Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - Auditoria 
Extraplano - Verificar, por amostragem, a execução dos serviços de 
conservação de pavimentos viários, denominada tapa-buracos, decorrente 
de contratos firmados pela Secretaria, com base nas Atas de Registro de 
Preços provenientes do Pregão Eletrônico 12/SMSP/COGEL/2014. 

Senhor Presidente, 

Com cordiais cumprimentos, consignando o recebimento do documento 

identificado em epígrafe e em atenção ao requisitado por essa E. Corte de Contas, 

encaminhamos, em anexo, as considerações/informes/documentos promovidas pela 

Superintendência das Usinas de Asfalto e pela Coordenadoria Geral de Licitações - 

COGEL, unidades competentes para o trato da questão. 

No ensejo, colocando-nos à disposição para demais esclarecimentos que 

reputar necessários, renovamos protestos de apreço, subscrevendo-nos, atenciosamente. 

Ilustríssimo Senhor 
Dr. JOÃO ANTONL. 
DD. Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo 
Gabinete da Presidência 
Avenida Prof. Ascendino Reis, 1130 - Vila Clementino 
CEP: 04027-000 - São Paulo-SP. 

Secretaria Municipal das Subprefeituras 
Rua Líbero Badaró, 425 - 33° andar - Centro 

CEP: 01009-000 - São Paulo - SP 
Telefones: (11) 3101-5050 - ramal: 318/244 - direto: (11) 3106-1042 
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PREFEITURA DO MI.JNICÍIIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS 
SMPR/SPUA/GAB - Superintendência das Usinas de Asfalto 

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 
Telefone: 

Informação SMPR/SPUA/GAB No  8359226 

São Paulo, 14 de maio de 2018 

SMPR/Chefia de Gabinete 

Sr. Chefe de Gabinete, 

No que se refere à essa Superintendência, foram indicadas três providências no Acórdão, 
quais sejam: 

Garantir o suficiente fornecimento de massa asfáltica para o cumprimento da 
penalidade imposta; 
Melhoria no controle da qualidade da massa asfáltica, recomendando a contratação de 
serviços de órgão técnico, a exemplo do IPT, apto a acompanhar, informando as 
medidas adotadas no prazo de até sessenta dias; e 
Incremento das futuras atas de registro de preço para a contratação dos serviços sob 
exame, com adoção das cláusulas que previnam a repetição de sua má execução. 

Passemos à análise individualizada de cada item. 

1. Garantir o suficiente fornecimento de massa asfáltica para o cumprimento da 
penalidade imposta; 

Quanto ao fornecimento da massa asfáltica, nos colocamos desde já à disposição das 
Prefeituras Regionais para o fornecimento, respeitada a ordem de carregamento estabelecida 
em razão da distância, tendo em vista a redução do horário de funcionamento da Usina por 
imposição da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB. 
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Melhoria no controle da qualidade da massa asfáltica, recomendando a contratação de 
serviços de órgão técnico, a exemplo do IPT, apto a acompanhar, informando as 
medidas adotadas no prazo de até sessenta dias; 

Conforme a Licença de Operação n.° 45007621, emitida pela Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo - CETESB, a Usina de Asfalto somente funcionará até o dia 06/08/2018. 

Tendo em vista o prazo inferior a 90 (noventa) dias que ainda tem de funcionamento, não se 
justifica financeiramente a contratação de uma empresa para aferir o controle de qualidade 
do concreto asfáltico. 

Deve-se salientar, entretanto, que o controle de qualidade está sendo feito pelos funcionários 
da Usina, que atendem aos quesitos do projeto a ser executado, que definiu o traço da massa 
asfáltica, e realizam ensaios com um roteiro de procedimentos previamente elaborado para 
aferir a qualidade final do concreto asfáltico e nenhum caminhão sai da Usina carregado com 
o concreto asfáltico fora do projeto. 

Além disso, todos os dias é realizada a granulometria do material recebido do fornecedor a ser 
utilizado na produção. 

Em face do exposto, bem como do iminente fechamento da Usina de Asfalto, está essa 
Superintendência impossibilitada de contratar empresa para aferir o controle de qualidade do 
concreto asfáltico que é feito de forma rigorosa por seus funcionários. 

Incremento das futuras atas de registro de preço para a contratação dos serviços sob 
exame, com adoção das cláusulas que previnam a repetição de sua má execução. 

A responsabilidade pela elaboração das Atas de Registro de Preço, bem como pela realização 
de todo o procedimento licitatório é da Coordenadoria Geral de Licitações - COGEL, que já foi 
copiada. 

Todavia, colocamo-nos à inteira disposição daquela Coordenadoria para fornecer todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração das referidas cláusulas. 

Essas eram as informações que tinhamos a prestar e desde já colocamo-nos a disposição para 
prestar qualquer esclarecimento adicional necessário. 



Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente por Adriana Siano Boggio Biazzi, 
Superintendente, em 14/05/2018, as 12 38, conforme art 49 da Lei Municipal 

114.141/2006 e art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

ro • A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
: https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador  externo.php? 

acao=documento_co nferir&id_orgao_acessoexterno=0, informando o código 
• • verificador 8359226 e o código CRC 058B75CF. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI no 8359226 



PREFEITURA DO MIJNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS 

SMPR/COGEL - Coordenadoria Geral de Licitações 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo ISP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Encaminhamento SMPR/COGEL No 8665873 

São Paulo, 28 de maio de 2018 

Interessado: Tribunal de Contas do Município de São Paulo 

Assunto: TC n° 72.001.274.14-21. Execução dos Serviços de Conservação de pavimentos viários 
denominada tapa-buracos - Ata de Registro de Preços - Pregão Eletrônico 
12/SMSP/Cogel/2014. 

A 

Prefeituras Regionais: CV, IQ, PE, MG, CS, CL, FB IP 

SMPR/SPUA 

SMPR/ATOS 

Tendo em vista o ofício SSG -GAB n° 11009/2015 do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, cujo assunto é a Execução dos Serviços de Conservação de 
pavimentos viários.denominada tapa-buracos - Ata de Registro de Preços -Pregão Eletrônico 
12/SMSP/Cogel/2014., e visando a instrução regular do processo, pedimos que nos sejam 
encaminhados, impreterivelmente em 30 (trinta) dias, as providências solicitadas pela Egrégia 
Corte de Contas, em especial: 

Prefeituras Regionais: CV, IQ, PE, MG, CS, CL, FB IP: 

- Adotem as providências necessárias para que as empresas contratadas 
refaçam os serviços de 6.862 tapa-buracos apontados pelo Conselheiro Relator, sem prejuízo 
da regular execução dos serviços realizados. 

- relatórios semanais elaborados pelos Prefeitos Regionais, Coordenadores 
de Obras e Fiscais de cada contrato, que deverão ser encaminhados ao TCM: (a) apontando a 
localização dos buracos, sua quantidade e peso da massa asfáltica utilizada, com o respectivo 
ticket de pesagem, (b) coordenar com a SPUA o fornecimento de massa asfáltica suficiente, e 
(c) emitir atestado de execução dos serviços realizados, detalhando a quantidade e localização 
dos buracos tapados e conformidade do serviço prestado, detalhando se houve execução total 
ou parcial da penalidade. 

- aplicação de penalidade às empresas contratadas. 



SMPR/SPUA e SMPR/ATOS 

- na qualidade de fornecedora do asfalto e corresponsável em relação à 
matéria prima, sopese as formas de resolver a situação junto às contratadas. 

SMPR/ATOS 

- na formulação de novo edital de licitação, analisar novas alternativas para 
remunerar as empresas contratadas levando-se em consideração os resultados que 
contemplassem a qualidade dos serviços ao invés da tonelagem de massa asfáltica aplicada. 

- integrar os diversos serviços relacionados: como as vias públicas, tapa 
buracos, recapeamento, calçadas, canteiros, galerias, bocas de lobo e poços de visita, 
eliminando-se a fragmentação. 

- considerar na medição e pagamento uma nova forma de fiscalização com 
um modelo plural de avaliação capaz de mensurar os resultados obtidos a partir deles, 
remunerar os serviços prestados. 

- promover estudos de viabilidade econômica acerca do fornecimento de 
massa asfáltica, avaliando a mais vantajosa entre manter a usina ou terceirizar o serviço. 

Nancy Salies 

Assessora Técnica 1 

SMPR/COGEL 

Documento assinado eletronicamente por Nancy Saltes, Assessor Técnico, em 
• 28/05/2018, às 12:33, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.14 1/2006 e art. 80, inciso 1 

do Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
hnps://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_extcrno.php?  

ii acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 8665873 e o código CRC 3E214668. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 8665873 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DO IPIRANGA 

PR-IP/G - Prefeitura Regional Ipiranga/Gabinete do Prefeito Regional 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 0 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-IP/G No 8667096 

São Paulo, 28 de maio de 2018 

PR-IP / CPO 

SRA COORDENADORA 

Considerando o contido no Oficio SSG-GAB 11009/2018 (8106960) e documento (8107259), 
segue o presente para conhecimento e medidas cabíveis do solicitado por SMPR/COGEL 
(8665873). 

Por se tratar de documento com prazo exíguo de resposta rogamos sua devolução até 
18/06/18 

I Documento assinado eletronicamente por Vitor de Almeida Sampaio, Prefeito 
Regional, em 28/05/2018, às 16:11, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.14 1/2006 e 

1 
art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/20 15 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
• https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador  externo.php? 

acao= do cumento_conferir&id_o rgao_acesso_externoz 0, informando o código 
verificador 8667096 e o código CRC D881D3413. 

•... 1.1 

Referência: Processo n 6012.2018/0000547-6 SEI n° 8667096 
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PREFEITURA DO MIJNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DE ITAQUERA 

PR-IQIG - Prefetiura Regional Itaquera/Gabinete do Prefeito Regional 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 0 1020-900 

Telefone: 

Encaminhamento PR-IQ/G No  8667819 

São Paulo, 28 de maio de 2018. 

PR-IQICPO 

Sra. Coordenadora, 

Encaminho para conhecimento e providências urgentes quanto ao solicitado nos 
documentos 8106960, 8107259 e 8665873. 

PR-IQ/AJ 

Sr. Assessor Jurídico, 

Encaminho para conhecimento e acompanhamento quanto ao solicitado nos 
documentos 8106960, 8107259 e 8665873. 

Atenciosainente, 

DOUGLAS BUSCARATIO 
Prefeito Regional Designado 

PR-ÍQ 

Documento assinado eletronicamente por Douglas Buscaratto Gonçalves da Silva, 
Prefeito Regional, em 28/05/2018, às 14:12, conforme art. 49 da Lei Municipal 

j 14.141/2006 e art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controladorexterno.php?  

4 acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo0, informando o código 
'erificador 8667819 e o codigo CRC 58C11E6C7 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI o° 8667819 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA CAPELA DO SOCORRO 

PR-CS/G - Prefeitura Regional Capela do Socorro/Gabinete do Prefeito Regional 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Pau1oISP - CEP 01020-900 

Telefone: 

Encaminhamento PR-CS/G No  8671624 

São Paulo, 28 de maio de 2018 

PR-CS/CPO 

Sr. Coordenador, 

Para conhecimento do contido no SEI 8106960 e 8107259 e providências no solicitado em 
SEI 8665873. 

PR-CS/AJ 

Sra Assessora, 

Para conhecimento. 

íiÏ 1 Documento assinado eletronicamente por João Batista de Santiago, Prefeito 
Regional em 28/05/2018 as 1838 conforme art 49 da LeiMunicipall4 141/2006 e 
art. 80, inciso 1 do Decreto 55.838/20 15 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
ji https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 8671624 e o código CRC 149FD43D. 

Referência: Processo ri' 6012.201810000547-6 SEI n° 8671624 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA VILA MARIA / VILA GUILHERME 

PR-MG/G - Prefeitura Regional Vila Maria-Vila Guilherme/Gabinete do Prefeito 
Regional 

Rua General Mendes, 111, - Bairro Vila Maria Alta - São Paulo/SP - CEP 02127-020 
Telefone: 2967.8100 

Informação PR-MG/G No  8677707 

São Paulo, 28 de Maio de 2018 

A 

CPO/CMIU 

Sr- Coordenadora 

Encaminhamos o presente, para conhecimento e devidas providências 
quanto as informações SEI 8106960, 8107259 e 8665873, 

em caráter de URGÊNCIA, que o caso requer. 

1  Documento assinado eletronicamente por Dário José Barreto Prefeito Regional em 
J*. 28/05/2018, às 16:31, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 80, inciso 1 

do Decreto 55 838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=o, informando o código 
verificador 8677707 e o código CRC F13CF78131. • . 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n' 8677707 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA PENHA 

PR-PE/G - Prefeitura Regional PenhaiGabinete do Prefeito Regional 
Rua Candapuí, 492, - Bairro Vila Maneta - São Paulo ISP - CEP 0362 1-000 

Telefone: 

Encaminhamento PR-PE/G No  8678437 

São Paulo, 28 de maio de 2018 

PR-PE/AJ 

Sr. Assessor, 

Para as devidas providências. 

atenciosamente, 

Thiago Delia Volpi 

Chefe de Gabinete 

PR-PENHA 

Í1 1 Documento assinado eletronicamente por Thiago DeliaVolpi, Chefe de Gabinete, em 
1 • 128/05/2018, às 16:00, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.14 1/2006 e art. 80, inciso 1 

do Decreto 55.838/20 15 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

-' acao= do cumento_conferir&id_orgao_acess o_externo=0, informando o código 

* : verificador 8678437 e o código CRC 4816B099. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 8678437 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DE ITAQUERA 

PR-IQ/CPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 

Telefone: 

Informação PR-IQ/CPO No  8679853 

São Paulo, 28 de maio de 2018. 

PRIQ-STM 
Sr.a Supervisora, 

Encaminhamos o presente a V.S.a,  para conhecimento e demais providências. 

Arqt.a ANA CAROLINA L. GIL SANTOS 
Coordenadoria de Projetos e Obras 

PRIQ 

Documento assinado eletronicamente porAna Carolina Lauriano Gil, 
1 J2. Coordenadora, em 28/05/2018, às 16:35, conforme art. 49 da Lei Municipal 

14.141/2006 e art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

NW-0 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controladorexterno.php?  

,
acao=documento_conferir&id_orgaoacessoexterno=0, informando o código IN  
verificador 8679853 e o código CRC 83EEF542. 

• .:'?• 

Referência: Processo n°6012.2018/0000547-6 SEI n° 8679853 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DO CAMPO LIMPO 

PR-CL/G - Prefeitura Regional Campo Limpo/Gabinete do Prefeito Regional 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Encaminhamento PR-CL/G No  8681853 

São Paulo, 28 de maio de 2018 

PR-CL/CPO 

Sr. Coordenador, 

Encaminhamos o presente, para conhecimento e providências necessárias. 

HEITOR SERTÃO 

Prefeito Regional 

PR-CL 

Documento assinado eletronicamente por Heitor Sertão, Prefeito Regional, em 
JL1 128/05/2018, às 17:42, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 80, inciso 1 

do Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https:11sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador externo.php? 

-. 
.i. . acao=documento_conferir&id_orgao_acess o_externo=0, informando o código 

verificador 8681853 e o código CRC D1B139483. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n°8681853 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DO IPIRANGA 

PR-IP/CPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-IP/CPO N" 8692491 

São Paulo, 29 de maio de 2018. 

PR-CL/CPO 

Sr. Coordenador 

Retornamos o presente pois o mesmo não pertence a esta Prefeitura Regional. 

Documento assinado eletronicamente por Viviane Marques Camilo, Coordenador, 
1 em 29/05/2018, às 16:20, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8°, inciso 

Ido Decreto 55.838/20 15 

E1 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https:11sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador-externo.php? 

• acao= documento_conferir&id_orgao_acess o_externo=0, informando o código 
j • • 

verificador 8692491 e o código CRC D50EF69A. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 8692491 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DO CAMPO LIMPO 

PR-CL/CPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 

Telefone: 

Encaminhamento PR-CL/CPO No  8700825 

São Paulo, 29 de Maio de 2018. 

PR-CL/CPO-STM 

Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o presente para as providências que se fizerem necessárias. 

Documento assinado eletronicamente por Rui Roberto Lemos de Almeida, 
Coordenador, em 30/05/2018, às 17:13, conforme art. 49 da Lei Municipal 
14.141/2006 e art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site S. 
• .. 

: : https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador  externo.php? 
.' acao=documentoconferir&idorgao_acess o_externo=0, informando o código 

verificador 8700825 e o código CRC 40B6303B. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI fl°  8700825 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA CASA VERDE / CACHOEIRINHA 

PR-CV/G - Sub-Prefeitura Casa Verde-Cachoeirinha - Gabinete do Sub-Prefeito 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Pauo/SP - CEP 01020-900 

Telefone: 

Encaminhamento PR-CV/G No  8703961 

São Paulo, 29 de maio de 2018 

Interessado: Tribunal de Contas do Município de São Paulo 

Assunto: TC n° 72.001.274. 14-21. Execução dos Serviços de Conservação de pavimentos viários 
denominada tapa-buracos - Ata de Registro de Preços - Pregão Eletrônico 
12/SMSP/Cogel/2014. 

PR/CV/ CPO 

Sr. Coordenador 

Para adoção das providências apontadas no SEI 8665873, observando o prazo estipulado 
para resposta. 

] Documento assinado eletronicamente por Mauro José Lourenço, Prefeito Regional, 
em 29/05/2018, às 15:41, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8°, inciso 
Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
•i. ' https:1/sei.prefeitura.sp.gov.br1sei/controlador-externo.php?  

'j. ] acao= documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o cá digo 
- verificador 8703961 e o código CRC 2C96A118C. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI fl°  8703961 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA CASA VERDE / CACHOEIRINHA 

PR-CV/CMIU - Coordenadoria de Manutenção da Infra-Estrutura Urbana 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 

Telefone: 

Informação PR-CV/CMIU No 8709306 

São Paulo, 29 de maio de 2018 

A: 

Supervisão de Manutenção 

Sr. Supervisor, 

Encaminho presente processo para conhecimento. 

1  Documento assinado eletronicamente por José Manoel de Oliveira Reis, 
M 1 Coordenador, em 29/0512018, às 16:26, conforme art. 49 da Lei Municipal 

14.141/2006 e art. 8°, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https ://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

. acao=documentoconferir&id_orgao_acesso_externo=o, informando o código 
verificador 8709306 e o código CRC E9CD4545. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n°8709306 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA FREGUESIA DO Ó / BRASILÂNDIA 

PR-FB/G - Prefeitura Regional Frguesia do Ó-BrasilândiaiGabinete do Prefeito 
Regional 

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 
Telefone: 

Informação PR-FB/G No  8778950 

São Paulo, 04 de junho de 2018 

PR-FB / GAB / CPO 

Sr. Coordenador, 

Segue para conhecimento conforme SEI 8106960 e 8107259 e providências no solicitado em 
SEI 8665873. 

PR-FB/AJ 

Sr Assessor, 

Para conhecimento. 

Roberto de Godoi Carneiro 

Prefeito Regional 

Documento assinado eletronicamente por Roberto de Godoi Carneiro, Prefeito 
j Regional, em 04/06/2018, às 18:14, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.14 1/2006 e 

art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https: / /sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/  controlador_externo.php? 

- 
acao=do cumento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 

O . 

verificador 8778950 e o código CRC 0CE384D8. • 

Referência: Processo n° 6012.201810000547-6 SEI no 8778950 
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PREFEITURA DO MIJNI( IPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA FREGUESIA DO Ó / BRASIIÂNDIA 

PR-FB/AJ - PR-FBlAssessoria Jurídica 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo ISP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-FB/AJ No 8786991 

São Paulo, 05 de junho de 2018 

PR-FBICPO 

Sr. Coordenador 

Tendo em vista as conclusões alcançadas pelo Tribunal de Consta do Município, 
encaminhamos o presente para que sejam adotadas as medidas cabíveis necessárias à 
regularização do caso, após encaminhe-se à CAF para o que mais couber. 

1  Documento assinado eletronicamente por Fabio Jose Alves Vieira, Assessor Técnico 
J1 III, em 05/06/2018, às 10:47, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 80, 

inciso Ido Decreto 55.838/2015 

• _'3. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 8786991 e o código CRC 35140858. 

• • . •..; 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 8786991 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA PENHA 

PR-PE/AJ - Assessoria Jurídica 
Rua Candapuí, 492, - Bairro Vila Maneta - São Paulo/SP - CEP 0362 1-000 

Telefone: 

Encaminhamento PR-PE/AJ No  8824201 

São Paulo, 06 de junho de 2018 

PR-PE/G 

Sr. Chefe de Gabinete 

A assessoria Jurídica está ciente da decisão do Tribunal de Contas que deve ser cumprida 
integralmente, motivo pelo qual encaminho o presente para os Srs. Coordenadores de CPO 
e CAF para a adoção das providencias necessárias, observando que a Regional Penha foi a 
segunda Regional com mais problemas no tapa buracos, conforme apontado pelo Sr. 
Conselheiro do TCM. 

PR-PEICPO 

Sr. Coordenador 

Para conhecimento e cumprimento da Decisão do TCM conforme contido no SEI 8106960 
e 8107259 , adotando as providências conforme solicitado no SEI 8665873 

PR-PE /CAF 

Sra. Coordenadora, 

Segue para conhecimento e posterior adoção das providencias necessárias no que couber. 

Fc& Documento assinado eletronicamente por Marcio Fernando Ometto Casale, Chefe 
¶ Ide Assessoria Jurídica, em 06/06/2018, às 12:35, conforme art. 49 da Lei Municipal 

1 

j 14.141/2006 e art. 811, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  
acao= documento_co nferir&id_orgao_acess o_externo= 0, informando o código 
verificador 8824201 e o código CRC FF453C92. 

HJL 'J U2•iU 1 122U 1OOOO::4 /6i 



Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 8824201 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DE ITAQUERA 

PR-IQ/CMIU/STM - CMIU/Supervisão Técnica de Manutenção 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-IQ/CMIU/STM No  8853064 

São Paulo, 07 de junho de 2018 

PR-IQ/STM 

Eng.° Clovis 

Para conhecimento e devidas providências. 

Maria de Miranda Rocha Leitão 

Supervisora T. de Manutenção 

PR-IQICPO 

1  Documento assinado eletronicamente por Maria de Miranda Rocha Leitão, 
1 Supervisora Técnica II, em 07/06/2018, às 11:43, conforme art. 49 da Lei Municipal 

14.141/2006 e art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador  externo.php? 
acao=do cumento_conferir& id_orgao_acess o_externo=0, informando o código 
verificador 8853064 e o código CRC E1BE4249. 

• ' 

Referência: Processo n° 6012.201810000547-6 SEI n° 8853064 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA PENHA 

PR-PE/CPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Rua Candapuí 492, - Bairro Vila Maneta - São Paulo/SP - CEP 0362 1-000 

Telefone: 3397-5246 

Encaminhamento PR-PE/CPO No  8910826 

São Paulo, 11 de junho de 2018 

SPo 

SRA. SUPERVISORA 

Encaminhamos para providências. 

Atenciosamente, 

Engo Alberto Naddeo Junior 
Coordenador de Projetos e Obras 
CPO / PR-PE 

Documento assinado eletronicamente por Alberto Naddeo Jumor, Coordenador, em 
111/06/2018, às 10:53, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8°, inciso 1 

en_J do Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador-externo.php.?  

, 
acao=docurnento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 

- •• verificador 8910826 e o código CRC B2103E55. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 8910826 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA CAPELA DO SOCORRO 

PR-CS/AJ - Assessoria Jurídica 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 

Telefone: 

Informação PR-CS/AJ No  8983080 

São Paulo, 13 de junho de 2018. 

PR-CS/CAF 

Sr. Coordenador, 

Para ciência ao resultado da auditoria feita pelo TCM no contrato de tapa buraco em 
fis. 8107259 , adoção das providências exigidas e que forem de competência dessa CAF 
conforme fis. 8665873. 

Att 

Kelly 

PR-CS /AJ 

-aí IDocumento assinado eletronicamente por Kelly Cristina Porto, Assessora, em 
j 113/06/2018, às 12:54, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8°, inciso 1 

do Decreto 55.838/20 15 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  
acao=documento_conferir&id_orgao_acess o_externo=0, informando o código 

• verificador 8983080 e o código CRC 917A62859. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 8983080 

fAJ O3O :E 012.2018/0O1 -6; 



e 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Prefeitura Regional 
PENHA 

TERMO DE CIÊNCIA 

Declaro que nesta data, tornei ciência e retirei cópia do Acórdão 
exarado nos Autos do Processo - Egrégio Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo sob n° 72.001.274/14-21, datado de 13.12.2017. 

São Paulo, 15 dQ Junho de 2018 

O PINTO DA SILVA 

RG.12.714.837  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA PENHA 

PR-PE/CPO/SPO - CPO/Supervisão de Projetos e Obras 
Rua Candapuí, 492, - Bairro Vila Maneta - São Paulo/SP - CEP 0362 1-000 

Telefone: 

Encaminhamento PR-PE/CPO/SPO No  9652798 

São Paulo, 16 de julho de 2018 

PR-PE/CPO 

Sr. Coordenador, 

Solicito encaminhar a assessoria juridica para solicitar junto ao TCM aumento de 
prazo, para que possamos atender o acordão. 

I Documento assinado eletronicamente por SandraRegina Mancilia Lourenço, 
Supervisora Técnica, em 1610712018, às 18:02, conforme art. 49 da Lei Municipal 

eku 14.141/2006 e art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https:/1sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador  externo.php? 
acao=documento_co nferir&id_orgao_acess o_externo=0, informando o código 

• 
'. verificador 9652798 e o código CRC CA2CE19D. • 

Referência: Processo n° 6012201810000547-6 SEI n° 9652798 

23 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA PENHA 

PR-PE/CPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Rua Candapuí 492, - Bairro Vila Maneta - São Paulo/SP - CEP 0362 1-000 

Telefone: 3397-5246 

Encaminhamento PR-PE/CPO No  9677095 

São Paulo, 17 de julho de 2018 

ASSESSORIA JURÍDICA 

SR. ASSESSOR 

Como solicitado pela Supervisão de Obras, será necessário solicitar prazo para que 
possamos atender o acórdão. 

Atenciosamente, 

t 1 Documento assinado eletronicamente por Alberto Naddeo Junior, Coordenador, em sela 117/07/2018, às 15:05, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8°, inciso 1 
do Decreto 55.838/2015 

RUMM A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo,php?  

..• acao=documento_co nferir&id_orgao_acess o_externo=0, informando o código 
verificador 9677095 e o código CRC 1CFE8E45. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 9677095 

rnr ento Su3-rL oo o 6012 20181060054 7- / rx 2 



São Paulo, 13 de julho de 2018. 

Oficio no 861/ PR-FB/CPO/2018 

Ref.: Processo 72.001.274114-21 do Tribunal de Contas do Município - TCM - Serviço de 
Conservação de Pavimentos Viários - Tapa Buracos 

Prezados Senhores, 

Tendo em vista o recebimento dos expedientes, a saber, Ofício 
SSG-GAB no 11009/2018 do Tribunal de Contas do Município - SEI 6012.2018/0000547-6, o 
Memorando Circular n° 022/SMPR-ATOS,'2018 - SEI 6012.2018/0000836-0 que apresentam o 
resultado de Auditoria aos serviços de Conservação de Pavimentos Viários 

- Tapa Buracos 
decorrente de contratos firmados com base nas Atas de Registro de Preços de COGEL, 
provenientes do Pregão Eletrônico 12/SMSP/COGEL/2014, em área sob jurisdição desta 
Prefeitura Regional no período entre setembro! 2015 e fevereiro/2016, onde o TCM determina 
aos responsáveis pelos Contratos que adotem providências para que as empresas contratadas 
promovam o refazimento" dos serviços conforme as irregularidades apuradas: 
Prefeitura Regional Freguesia! Brasilándia, 69 buracos, 49,54 toneladas de Massa 
Asfáltica. 

Desta forma solicitamos nos seja enviado, impreterivelmente, no 
prazo de 10 dias a contar do recebimento deste, proposta de programação para que sejam 
refeitos os serviços na quantidade apontada acima, sem prejuízo da execução dos serviços 
rotineiros em andamento. Tal programação deverá ser submetida à SPUA para viabilizar a 
disponibilização de Massa Asfáltica em quantidade suficiente para execução dos serviços, bem 
como a apreciação desta Coordenadoria para acompanhamento dos serviços. Salientamos que 
deverá ser apresentado relatório semanal apontando a quantidade de buracos, o peso de 
massa utilizado com o respectivo ticket de pesagem. 

Informamos, ainda, que recebemos, do Ministério Público do 
Estado de São Paulo, Ofício n° 8880/2018 - ref. IC n° 14.06950000982/2016 - japjpp 

- CAP, 
solicitando informações detalhadas a respeito das medidas adotadas em razão das 
constatações do TCM. 

Anexamos ao presente, cópia dos expedientes acima citados. 
Assim sendo, aguardamos o envio da referida proposta com as informações solicitadas. 

Atenciosamente, 

J- 

Eng°ç OBERTO AGUIAR RIBEIRO 
ORDENADOR 

Coorden ria de Projetos e Obras 
PRFB!CPO 

TRAJETO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
AJC SR. ALCIDES J'joC 

F 
 11 
 a 



TRAJETO 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. / 

ILMO. SENHOR COORDENADOR DE PROJETOS E OBRAS 
DA PREFEITURA REGIONAl., FREGUESIA/BRASILÀN DIA 

DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃo PAUI..O 

Ref.: Oficio n° 861/PR-F13/CPO/2018 
Processo TC 72.001 274./14-21 

TRAJETO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 69.048.254/0001-86. situada na Rua 

Quatá, n° 845, Vila Olímpia, São Paulo SP, por seu representante legal, vem. respeitosamente, 

diante de V. Sas.. expor e requerer o que segue. 

Através do oficio em referência, a TRAJETO foi notificada 

acerca da intenção dessa Prefeitura Regional de dar cumprimento ao Acórdão do Egrégio 

Tribunal de Contas do Município de São Paulo, para o refazimento de serviços de tapa buracos. 

O oficio solicita, no prazo de 10 (dez) dias, o envio de "proposta 

de programação para que sejam refeitos os serviços", sem prejuízo da execução dos serviços 

rotineiros em andamento. 

Em primeiro lugar, cumpre informar que, embora tenha sido 

notificada em 2016 para o oferecimento de defesa prévia perante o TCM e tenha exercido sua 

defesa com relevantes fundamentos jurídicos e técnicos - o que lhe assegurou a condição de 

parte interessada no processo a TRAJETO jamais foi notificada a respeito do posterior 

Acórdão. 

E logo após ser cientificada do referido Acórdão por essa 

Prclèitura Regional, a TRAJETO solicitou vistas e cópias do processo, para conhecimento de 

«( k 

fl 
,I 2015d09 BR7ZVV 

Rua Quatá. 845 - Vila Olimpia - São Paulo - SP - Fone: 11.3044-1422 - e-mail: trajeto âtrajeto.com.br  
CNPJ: 69.048 254'000l-86 lnscriçào Estadual: 116.919.116.114 



TRAJETO  l'11, 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS ITDA. 

seu inteiro teor, e, também, para interpor o recurso cabível contra tal decisão, como lhe assegura 

o do artigo 116, do Regimento interno da Corte de Contas: 

Art. 116 - Os atos, termos, decisões e acórdãos serão levados ao 
conheci,nenw dos que integrwn ou podem integrar o processo por meio de 
intimação, para que, cientes do ocorrido, possam praticar os atos 
processuais deles decorrentes. 

Tão logo seja interposto o devido recurso, a TRAJETO se 

compromete a enviar cópia para formal conhecimento dessa Prefeitura Regional. 

Em segundo lugar, requer a reavaliação das medidas 

determinadas no oficio. especialmente a elaboração de proposta de programação de refazimento 

dos serviços, que representa o cumprimento do Acórdão. Isso porque o referido Acórdão não 
possui caráter definitivo, já que há previsão de interposição de recurso ordinário, o qual 

será manejado tão logo a TRAJETO obtenha vistas daquele processo. 

A decisão do TC'M que se pretende dar cumprimento está sujeita 

a reexame e poderá ser determinada sua reforma, por ocasião do julgamento do recurso 

ordinário. A propósito, em virtude da possibilidade de ampla revisão da deliberação em sede 

recursal, o recurso ordinário é dotado de efeito suspensivo, conforme a redação do artigo 

141 do Retiimento Interno da Corte de Contas: 

,lrt. 141 - Distribuído ou redistribuído o recurso, que se processará nos 
,nesmos autos do processo original, o Relator proterirá despacho 
determinando a.vprovidências necessárias à sua instrução. 
' 10 - O recurso será recebido nos e/èitos devolutivo e suspensivo. 

As regras regimentais bem demonstram que o Acórdão, além de 

preliminar e sujeito à revisão, não está apto a produzir efeitos, até que sejam esgotados os 

recursos cabíveis. isso impede a imposição de programação de refazimento dos serviços, na o  

medida em que o próprio refazimento poderá ser afastado, no ato de julgamento dos recursos 

ordinários interpostos contra a deliberação da Corte de Contas. 

1. 201c109 ) 
Rua Quatá, 845 Vila Olímpia - Sao Paulo - SJ - Fone: 11.3044-1422 - e-mail: Lrajetotrajeto.combr 
CNPJ: 69048.254/0001-86 Inscriçáo Estadual: 116.919.116.114 



TRALIETO 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDÀ. 

Desse modo, requer a TRAJETO a reavaliação das medidas de 

refazirnento dos serviços, com o sobrestamento de qualquer providência derivada do Acórdão, 

até o julgamento dos recursos ordinários perante o TCM. 

Termos em que. 
P. I)eferirnento. 

São Paulo, 16 de julho de 2018. 

c 4I 
Alcides (io4s .unior 

Gerente Comecial 

ret 2flcI(Q 

tn4tic, 1 

Rua Quatá, 845 - Vila Olimpia - Sao Paulo. SP - Fone: 11.3044-1422 - e-mail: trajetotrajeto.com.br  
CNPJ: 69.048.254/0001-86 Inscrição Estadual: 116,919.116,114 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA FREGUESIA DO Ó / BRASILÂNDIA 

PR-FB/CPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 0 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-FBICPO No 9707894 

São Paulo, 18 de julho de 2018 

PR-FB/ASSESSORIA JURÍDICA 

Sr. Assessor, 

Como providência ao "ACORDÃO" emitido pelo TCM, enviamos Ofício 9707438 à TRAJETO 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA solicitando proposta de programação para execução 
refazimento dos serviços e como resposta recebemos o requerimento 9707602 onde a 
mesma informa que não foi notificada pelo Tribunal de Contas do Munícipio do referido 
"ACORDÃO" e solicita o 'sobrestamento" de qualquer providência até que o recurso a ser 
interposto seja julgado. 

Assim sendo, solicitamos a essa Assessoria informe ao Tribunal de Contas do Município 
sobre as providências já adotadas, bem como sobre a manifestação da Empresa sobre o 
referido "ACORDÃO" e quais devem ser as providências que esta CPO deve adotar. 

Att. 

Documento assinado eletronicamente por José Roberto Aguiar Ribeiro, 
- j Coordenador, em 18/07/2018, às 14:59, conforme art. 49 da Lei Municipal 

14.141/2006 e art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
:M https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 

':. 
verificador 9707894 e o código CRC 6E18BD07. 

1V 

Referência: Processo o" 6012.2018/0000547-6 SEI n° 9707894 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA FREGUESIA DO Ó / BRASILÂNDIA 

PR-FB/AJ - PR-FBlAssessoria Jurídica 
Viaduto do Chá, 15, Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 

Telefone: 

Informação PR-FB/AJ No  9761012 

São Paulo, 20 de julho de 2018 

PR-FB/CPO 

Sr. Coordenador 

Tendo em vista a manifestação laborado por Vossa Senhoria, sob doc. Sei n° 97007894, 
esclarecemos que não compete à esta Prefeitura Regional determinar o sobrestamento de 
decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

Medidas determinadas através de sentença proferidas pelo respectivo Tribunal devem ser 
cumpridas, caso contrário podem acarretar procedimentos disciplinares por desídia 
administrativa. 

Os casos de suspensão, sobrestamento ou quaquer outra medida somente deve ser 
indicada ou determinada por ato do próprio Tribunal, o que não corresponde ao caso 
concreto. 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Jose Alves Vieira, Assessor Técnico 
• J II, em 20/07/2018, às 11:15, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 80, 

inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
•: : https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

- acao=documento_co nferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 9761012 e o código CRC 2F815ED1. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI fl°  9761012 

1 ifcmaç3c SU FESAJ 55Ci2 SEI 30U22018/0000547-/ P9, 35 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA FREGUESIA DO Ó / BRASILÂNDIA 

PR-FBICPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-FB/CPO N° 9765524 

São Paulo, 20 de julho de 2018 

PR-FB/ Assessoria Jurídica 

Sr. Assessor, 

RestÍtuimos o presente informando que esta CPO oficializou a Empresa TRAJETO 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 9707438 e a mesma nos enviou resposta 9707602, desta 
forma solicitamos que essa Assessoria interceda junto ao Tribunal de Contas a fim de que 
possamos saber quais providências podemos adotar para cumprimento do 'ACORDÃO" em 
questão. 

Att. 

Documento assinado eletronicamente por José Roberto Aguiar Ribeiro, ei. 1 Coordenador, em 20/07/2018, às 13:04, conforme art. 49 da Lei Municipal 
14.141/2006 e art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador-externo.php?  
acao=do cumento_conferir&id_orgao_acess o_externo=0, informando o código 
verificador 9765524 e o código CRC 20A4CFFA. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n°9765524 



'PQEFEITURA DE 
SAO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFE ITURAS REGIONAIS 
PREFEITURA REGIONAL PENEM 

SEI 6048.2018/0000547-6 

Ofído n" I34fPR-11E/Aj/20 18 

São Paulo, 17 (le julho de 2018 

Ref. Oficio SS-(;AB 11009/2018 
Processo 'FC n" 72.001.274.14-21 
Assuiito: Secreta ria \1 unici pai de Coordenação das Snbpret'eituras - Auditoria Extrapiano - Verificar, 
imr ainostraeiii, a exeetição (los SCVÇOS de conservação de pavilfielitos viários. (IeflOmifla(la tapa-
buracos, decorrente de contratos firmados pela Secretaria, Com base nas Atas de Registro de Preços 
provenientes do 1'regão Eletrônico I2JSMSP/C0CE112014. 

Senlur Presidente, 

Em atenção ao Vosso Ofício supramencionado. sirvo-me do presente, para solicitar dilação de 
prazo para atendimento ao solicitado na inicial, tendo em vista a manilestação da Supervisão de 
l'rojetos e Obras da ('oordcnadoria de Projetos e Obras desta Prefeitura Rezional, coulorine cúpia 
anexa. 

1ilIA(;() i.t1LÁ VOLPE 
Prefei Iti ra Etgional da Penha 

\.o Lxnio. Sr. Presidente do Trilmn.il de Contas 
.1ou, AI)tôflio 
'I'ril,unal de Contas do Município (11' Silo Paulo 
Avenida i'roh'ssor Ascendino Reis. 1130 - (EP 1)4027-01)0 
São l'an lo - Capital 

IR! II I}!R\ R;!!!\&! !)A !II\ 
o 19' Io!a  



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA PENHA 

PR-PE/AJ - Assessoria Jurídica 
Rua Candapuí, 492, - Bairro Vila Maneta - São Paulo/SP - CEP 0362 1-000 

Telefone: 

Encaminhamento PR-PE/AJ No  9777125 

São Paulo, 20 de julho de 2018 

PR-PE/CPO 
Sr. Coordenador, 

Para custódia e providências, enquanto aguardamos resposta sobre o pedido de prorrogação 
de prazo para resposta que segue anexado sob SEI 9777044. 

1  Documento assinado eletronicamente por Marcio Fernando Ometto Casale, Chefe 
I de AssessoriaJurídica, em 23/07/2018, às 15:23, conforme art. 49 da Lei Municipal 
14.141/2006 e art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

.  . wW

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador  externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 

4,1  

4 . verificador 9777125 e o código CRC 741F2D18E. 

Referência: Processo no 6012.2018/0000547-6 SEI n° 9777125 



UR 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

PREFEITURA REGIONAL DE PINHEIROS 
PR-PI/CMIU/MANUT/MSDV - CMIU/MANUT/Unidade de Manutenção dos Sistemas 

de Drenagem e Viário 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Encaminhamento PR-PI/CMIU/MANUT/MSDV No  9830810 

São Paulo, 24 de julho de 2018 

PR-PI /STM 

Encaminhar ao engenheiro fiscal de tapa-buraco para conhecimento. 

Att. 

Documento assinado eletronicamente por Nelson Kenji Kobayashi, Supervisor 

Técnico II, 
em 24/07/2018, às 13:16, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.14 1/2006 e 

art. 80, inciso 1 do Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

- acao=documento_conferir&idorgao_acessoexterno=0, informando o código 

E!ITJ. verificador 9830810 e o código CRCA7797B13. 

Referência: Processo n°6012.2018/0000547-6 SEI n°9830810 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DE PINHEIROS 

PR-PI/CMIU/MANUT - CMIU/Supervisão Técnica de Manutenção 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo ISP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-PI/CMIU/MANLJT No  9830935 

São Paulo, 24 de julho de 2018 

PR-PI /STM 

Engenheiro Benedito 

Segue para seu conhecimento, processo de auditoria em 8 prefeituras regionais envolvendo 
serviços de tapa-buraco 

Att. 

1  Documento assinado eletronicamente por Nelson Kenji Kobayashi, Supervisor 
Técnico II, em 24/07/2018, às 13:20, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e 

J art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador  -externo.php? 

. 

acao=documento_co nferir&id_orgao_acess o_externo=O, informando o código 
verificador 9830935 e o código CRC 10FF4267. 

Referência: Processo n° 6012.2018/ 0000547-6 SEI n' 9830935 

6012 ü18/00005`4?-2  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DE PINHEIROS 

PR-PI/CMIU/MANUT - CMIU/Supervisão Técnica de Manutenção 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo ISP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-PI/CMIU/MANUT No  9833848 

São Paulo, 24 de julho de 2018 

Sr. Supervisor, 

Ciente. 

Atenciosamente. 

Eng.° Benedito de P. Ferreira Jr. 

PR-PI/CMIU/MANUT 

Documento assinado eletronicamente por Benedito de Paula Ferreira Junior, 
Engenheiro, em 24/07/2018, às 14:27, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e 
art. 80, inciso 1 do Decreto 55.838/20 15 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https:/1sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador  externo.php? 

- iJ acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 9833848 e o código CRC 9AC4B1AO. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 9833848 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA FREGUESIA DO Ó / BRASILÂNDIA 

PR-FB/AJ - PR-FB/Assessoria Jurídica 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo ISP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-FB/AJ No  9950392 

São Paulo, 30 de julho de 2018 

Senhor Prefeito Regional 

Em razão dos questionamento apontados pela Coordenadoria de Obras desta Prefeitura 
Regional, por meio dos SEI nos 9707438, 9797602 e 9707894, e diante manifestação da 
empresa Trajeto - Construções e Serviços Ltda, questionando o cumprimento da decisão 
prolatada pelo E. Corte de Contas do Municipio, entendemos que os presentes autos 
deverão ser encaminhados à SMPR/COGEL, que se entender viável, encaminhar os 
questinamentos ao competente Tribunal de Contas, visando dirimir as dúvidas suscitadas. 

Fábio Vieira 
Assessoria Jurídica 
Prefeitura Regional Freguesia/Brasilândia 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Jose Alves Vieira, Assessor Técnico 
II em30/07/2018,as 1154, conforme art 49 da Lei Municipal 14 141/2006eart 80, 

3 inciso Ido Decreto 55.838/20 15 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

. acao=do cumento_conferir&id_orgao_acessoexterno=0, informando o código 
.:j. verificador 9950392 e o código CRC 00533641. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 9950392 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA FREGUESIA DO Ó / BRASILÂNDIA 

PR-FB/G - Prefeitura Regional Frguesia do Ó-BrasilândiaiGabinete do Prefeito 
Regional 

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 
Telefone: 

Informação PR-FB/G No  9961331 

São Paulo, 30 de julho de 2018 

SMPR/COGEL 

Segue o presente processo conforme informação 9950392 da Assessoria Jurídica desta 
Prefeitura Regional. 

ROBERTO CARNEIRO 
Prefeito Regional 

1  Documento assinado eletronicamente por Roberto de Godoi Carneiro, Prefeito 
J Regional, em 30/07/2018, às 15:39, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e 

art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador-externo.php?  

-. 
acao=documentoco nferir&id_orgao_acess o_externo=0, informando o código 
verificador 9961331 e o código CRC B9C1B347. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI fl°  9961331 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA \TILA  MARIA / VILA GUILHERME 

PR-MG/CPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Rua General Mendes, 111, - Bairro Vila Maria Alta - São Paulo/SP - CEP 02127-020 

Telefone: 2967.8100 

Informação PR-MG/CPO No  10012184 

São Paulo, 01 de agosto de 2018 

PR-MG/STM 
AIC - Luiz Urbano: 

De ordem da Sra Coordenadora Substituta, encaminhamos o presente análise e o que mais couber. 

Documento assinado eletronicamente por leda Mara Marques A1ves, Encarregado de 
1 1 Equipe, em 01/08/2018, às 11:03, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 
! 80, inciso 1 do Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
1 
, 

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  
QF  

1 
 acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 

;. . 

verificador 10012184 e o código CRC BEE2785D. • 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SE! n° 10012184 



São Paulo, 20 de Junho de 2018. 

OFÍCIO n° 068/PR-CS/CPOI2018 

ASSUNTO: AUDITORIA DO TOM - SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE PAVIMENTOS 
VIÁRIOS. 

LOCAL: PREFEITURA REGIONAL DA CAPELA DO SOCORRO 

Prezados Senhores. 

Tendo em vista o ofício SSG —GAB no 11009/2015 do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, cujo assunto é a Execução dos Serviços de Conservação de 

pavimentos viários. Denominada tapa-buracos - Ata de Registro de Preços Pregão 

Eletrônico 12/SMSP/Cogel/2014, e visando a instrução regular do processo, pedimos que 
nos sejam encaminhados, impretarivelmente em 15 (quinze) dias, as providências 

solicitadas pela Egrégia Corte de Contas: 

Programação para que sejam refeitos 759 tapa-buracos apontados pelo 
Conselheiro Relator, sem prejuízo da regular execução dos serviços realizados. 

Que sejam apresentados relatórios semanais, apontando a localização dos 
buracos, sua quantidade e peso da massa asfáltica utilizada, com o respectivo ticket de 

pesagem. 

Segue em anexo cópia do relatório da auditoria extraplano. Maiores informações 

podem ser obtidas nesta Coordenadoria de Obras, 

Ptenciosap1ente. 

Eng° Fabricio1ieu de Almeida 
Coordenádor cib Projetos e Obras 

Prefeitura Regional da Capela do Socorro 

Eng André Margarido Pacheco. 

ERA Técnica Engenharia, Construções e Serviços LTDA 

Av. Tàmara n° 05 - cj.24 - Bairro Centro - Curapicuiba - SP 
Tel: 3611-7211 Fax: 3611 7765 

Rua Cassiano dos Santos. .43. 3d CIppe - Fon Dxxi 1 f00-6244 
São Paulo— SP - CEP 04827-110 

ma capedOSr'COfl3íPrefenUm so gov hr 



ENGENHARIA, 
1 CONSTRUCÕES 

RA TCNK E SERVIÇOS LTDA, 

C-1 8.2569/El' 
Carapicuíba. IS de julho de 2018. 

À 
PRI LIII 1. R \ IX) \IUNICIPIO DL S ko 1' \TI O P\I",P 
PREFEITURA REGIONAL CAPELA DO SOCORRo - PR-CS 
São Paulo - SI 

At.: CPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Eng° Fabricio Tadeu de Almeida 

Ref.: Oficio 0  06$/PR-CS/CP0/20 18 
Auditoria TCM - Serviços de Conservação de Pavimentos Viários 

Prezados Senhores. 

Foi respostao ao Ofício n° 068/PR-CS/CPO/20 18, cujo assunto é a auditoria realizada pelo 
TCM - Tribunal dc Contas do Município nos serviços de conservação de pavimentos viários 
"tapa-buracos", temos a tecer as seguintes considerações: 

A ERA TFCNICA somente tomou conhecimento do relatório da auditoria extraplano, 
bem como do respectivo acordão protirido na sessão plenária de 13 de dezembro de 
2017. no dia do recebimento do citado oficio. 20 de junho de 2018; 
Deste citado acordão cabe recurso ordinário, com ek'ito suspensivo. de acordo com o 
artigo 147 do Regimento Interno do '1CM: 
A IRA TÉCNICA, através de sua assistente jurídica, deu vistas ao processo TC-
72.001.274/1 4-21: 
Com vistas ao refazimento dos buracos solicitados no ofício, esta empresa procedeu. 
em 01 de julho de 2018. uma vistoria "in-loco" de todos os 384 (trezentos e oitenta e 
quatro) buracos executados em Sctembro.2015, época da fiscalização da equipe 
técnica do TCM, podendo afirmar que a totalidade dos buracos vistoriados, passados 
qse 3 anos, estão em perfiitas condições de trafgabi1idade: 
De posse destas infhrmações. a ERA TECNICA protocolou, em 13 de julho de 2018, 
recurso ordinário contra o citado acordão (cópia anexa), suspendendo assim os efeitos 
do mesmo. 

Deste modo, deixamos de apresentar a programação dos serviços de reFizimento do 759 
(setecentos e cinquenta e nove) buracos. conforme solicitado em vosso oficio. 

Certos da atenção de V.Sas. para o acima exposto. subscrevemo-nos. 

Atenci 

TÉNICA Engenharia, Construçõe Serviços Uda, 
Eng.° André N'largando Pacheco 

" - 



ENGENHARIA, 
CONSTRUõES ERA TECY1ICÂ ESEVR&DA. 

Io T O O Lo 

EXCELENTÍssno SENHOR CONSELEEmO PRESIDENTE DO EGRÉGIO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO DE sÃo PAULO 

1. 

Processo TC-72.001.274/Ï4-21 
CD 

ERA TÉCNICA ENGENHARIA, CONSTRUÇÕEs 

'ESERVIÇ.OS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n. 
65:035.222/0001-95, com sede na Avenida Tâmara, n° 5 - sala 24 - Centro, 
Carapicuíba/SP, CEP 06320-020, vem, respeitosaxnente, diante de Vossa Excelência, 

por seu representante legal, nos autos do Processo Administrativo em referência, 

interpor RECURSO ORDINÁRIO, com fundamento no artigo 147 do Regimento 

Interno dessa Egrégia Corte, contra o v. acórdão que, por maioria de votos, determinou 

à Origem que . adotek  as providências para impor às empresas o refazimento dos 

serviços de tapa-buracos apontados no voto do relator, consoante os termos 

anexamente aduzidos. 

Paulo, 12 dejulhoçie.018. 

MARGARIDO PACHECO 

G no 12.923.880 - CPF no 129.097.858 

Representante legal /' 



ENGENHARIA, 
CONSTRUÇÕES EIRACA E SERViÇOS LTDA. 

RAZOE,  S DE RECURSO ORDIN Á RIO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

COLENDO TRIBUNAL PLENO 

EMINENTE CONSELHEIRO RELATOR 

Foi instaurado o processo administrativo registrado sob n° 

TC 72.001.274.14-21, tendo por objeto a realização de Auditoria Extraplano para 

verificar, por amostragem, a execução dos contratos cujo objeto é "Serviços por  
Agrupamento, de Conservação de Pavimentos Viários 

- "Tapa-Buracos", por Tonelada, 

com Aplicação de Concreto Asfáltico e Emulsão de Pintura de Ligação, com Caminhão 

com Caçamba Térmica e Controle Digital, à Prefeitura do Município de São Paulo- 

PMSP" originados do Pregão Eletrônico 12/SMSPICOGEL/2014 (Ata de Registro de 
Preços). 

Cumpre esclarecer que o Contrato n0  007/SPCS!2015, 
cuja contratada é a recorrerte ERA TÉCNICA ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E 

SERvIços LTDA,, foi incluído nos questionamentos realizados em sede de Auditoria 
Extraplano. 

A recorrente insurge-se, data inaxima venia, ç6fira o v, 

acórdão de Lis. 4090/4092 dos autos, que entendeu por bem responsabilizar a en1resas 

/ 
1 



ENGENHARIA, 
CONSTRUÇÕES 

CNCA E SERVIÇOS LTDA. 

contratadas (dentre elas a ERA TÉCNICA) a refazer serviços de tapa-buracos, no caso 

da recorrente, equivalentes a 759 buracos padrão, dentre outras deliberações, incluindo 

a adoção de providências com finalidade de penalizar as empresas. 

Neste sentido, destacamos os pontos principais do v. 

acórdão, ora impugnados: 

"ACORDAM, por maioria de votos, de conformidade com o voto do 
Conselheiro EDSON SIMOES e do Conselheiro JOÃO ANTONIO, 
em determinar à Origem, responsável pelos contratos, que adore as 
providências devidos, para que as empresas promovam o refazimento 
dos serviços de tapa-buracos apontados no voto do Conselheiro 
DOMÍ.7v'GOS DISSEI - Relator, equivalente aos 6.862 buracos." 

ACORDAM, ainda, por maioria, pelos votos dos Conselheiros 
EDSOAT SIMOES e JOÃO ANTONIO, em determinar à Origgem que 
adote as providências necessárias para a aplica çào de penalidade às 
empresas contratadas, uma vez que refoge à competência desta Corte 
de Contas a aplica ço de penalidades a terceiros contratados," 

Apesar das justificativas da Municipalidade e da 

contratada já expostas no processo, o colendo Tribunal Pleno considerou que a 

execução dos serviços não teria cumprido todos os requisitos definidos em contrato, 

devendo parte deles serem refeitos. 

Entretanto, conforme se demonstrará na sequência, não 

há qualquer ilegalidade nas práticas contratuais, sendo que os servi foram 

executados de acordo com as especificações e instruções têcnicas, atendefido boas 
práticas da engenharia. 

3 



ENGENHARIA, 
CONSTRUÇÕEs 

!RA TCNCA E SERVIÇOS LTDA. 

I.— DA TMPEST -V IDADE DO PRESENTE RECURSO: IXJSTÊNCJADE 

INTIMAÇÃO DA F&EÇORIULNTE 

Preliminarmente, cumpre destacar que a empresa ERA 

TÉCNICA integra o processo administrativo TC 72.001.274.14-21 na gjjcladede 

Terceiro interessado, conforme fundamentos emanados do artigo 107 do Regimento 

Interno dessa colenda Corte de Contas, 'in verbis", 

Ãrr. 107 - O terceiro poderá integrar o processo nas seguintes 
hipóteses: 
1- guindo demonstrar 
H- quando recebera iiinaçõo prevista !o wL 116. s3" deste Reginiento. 
111 - quando houver denúncia de qualquer das partes definidas no 
artigo 105 deste Regimento, desde que acolhida pelo dirigente do 
processo. 

Redação dada pela Resolução n° 04, de 10/13/2003 

Embora possuindo qualidade deTere&rolnteressa(1Q 
resa, ERX.  TÉCNICA uio foi intimada sobre a deliberacão resultante do v. 

acárdo conforme preconizado no Regimento Interno..deste  E. Tribunal atraVés 
doartigp 116c cujos tipos são definidos .partigo 117. transcritos abaixo: 

116 - Os atos, lermos. qcórdãos ..rão Is ao 
çg',hqcimenio dos que integram ou podem integrar O processo por 
meio de inti,nacão, para que. cientes do ocorrida, possa,i, praticar 
os atos plocessunis deles decorrentes. 
§ 1° - Serão intimados como responsáveis, conforme o caso concreto, 
o ordenador da despesa ou o dirigente máximo de entidade 
municipal, sem prjuízo de outros que sejam apontados qualquer 
fase do feito. 
§ 2' - Nos casos de delegação de competência. ser m ãb intadas as 
autoridades delegante e delegada. 1 



CONSTRUÇõES 
EA TCNCA E SERVIÇOS LTDA. 

que tiverem participado do ato 
ou  çato puderem ter sua esfera subjetiva de 
direitos afdada pela fitnra dcisiiodofejto. &,r) 
§ 1° - Constarão (i9 ato de intimação todos os dados necessários à 
perfeita qualflcação dos responsáveis. 

Redação dada pela Resolução n°04, de 10/12/03 

Art. 117 
- s intilnaçõespode,•do ser fejtas:(gn) 

L: por publica ção no Liário 0/ teia! do Munic(pio; (gn 
Ll:Peoa7entç:jin) 
lEI -  porcaria registrada com aviso recebiinento;(gn) 
1V-por edital('gn) 

No caso em pauta, o v. acórdão que determinou à 

Prefeitura Municipal a adoção de providências necessárias para que as empresas 

vencedoras do Pregão Eletrônico 12!SMSP/COçjELl2014 refizessem 
OS serviços de 

"tapa-buraco", ora combatido, foi publicado na data de 10 de fevereIro de 2018, sem 

que a contratada tomasse ciência conforme determina o artigo 1181. inciso II do 

Regimento Interno. 

Conforme se infere do dcciswn, a ora Requercnte tevc 
seus direitos afetados diretamente, sem que sequer tenha lhe sido franqueado direito à 

ampla defesa em todas as etapas do processo, de acordo com o que determina o artigo 

121 do Regimento Interno desse Tribunal, abaixo citado: 

Ari. 121 A ampla defesa. asseR,n.ada às partes em todas as etapas da 

PQÇÇo será exercida de acordo com os procedimentos estabelecidos 

neste Regimento.  

Como já explanado, a empresa não recebeu intimação 

para cientificá-la do v. acórdão mencionado a fim de que, com base no princípio 

constitucional da ampla defesa e do contraditório, pudesse exercer sua defesa_em fase 

A. 118 - Será pessoal a Intimação do responsável sempre que possível, nas semintes hipóteses: 
11 - para ciência da decisão em que tenha sido condenado; 



ENGENHARIA, 
. 

CONSTRUÇÕES 
A çCNCA E SERVIÇOS LTDA. 

recursal, com base no artigo 137. inciso EI, do Regimento Interno deste Tribunal e no 

artigo 45 e seguintes da Lei Municipal n° 9.167/80. 

A empresa, em respeito as diversas normas, deveria ter 

sido intimada pela mesma modalidade adotada por essa Co!. Corte de Contas quando da 

intimação à empresa para oferecimento de defesa, isto é, por meio de carta registrada 

com aviso de recebimento, consoante o artigo 117, inciso III do mesmo Regimento 

Interno. Além disso, conforme preceitua o artigo 118 do referido regimento, a 

intimação do responsável se dará preferenciaixce dem odo pessoal, para ciência da 

decisão em que tenha sido condenado. 

Nestes termos, a não obediência aos ritos e normativos 

jurídicos é apta a provocar a nulidade do processo administrativo de controle, conforme 

jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo: 

Apelo ção Cível Processual Civil. Ação de Desconstituição de Ato do 
Tribunal de Contas do Estado. Sentença de improcedência Recurso 
da autora. Provimento de rigor. ANULI TORJA 
Pretensão de clecretação de nulidade de processo tramitado pelo 
Tribunal de Contas do Estado ele São Paulo, cu?nulada com anulação 
de multa decorrente do resultado do julgamento proferido naquele 
âmbito, Contratos- adininistratj-os considerados irregulares pela 
referida Corte. Violação ao princípio da ampla defesa e do 
contraditório. Cabimento. Ausência de notflcaçdo pessoal. Não é 
válida apenas a intimação pelo Diário Oficial da parte interessada 
no julga,nento. inobservância do disposto no artigo 5°, LV, da CF 
Precedentes Súmula vinculante n 3 do STF R. Sentença reformada 
Recurso provido. (71-SP, 6 Câmara de Direito Público, Des. Sidney 
Romano dos 1?ci,s Apelação 003119961.2012.8.260053 julgado em 17/06'2013). 

No caso em questão, a contratada somente tomou ciência 
do acórdão prolatado por esse E. Tribunal por meio de comunicaç 

a Pref nrado 
para  a adoção das providêncjs de refazienth 
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serviços de tapa-buracos, através do O1cio ri0  068/PR-CS/CPØ/2018, de 20 de 

junho de 2018. da Prefeitura Regional Capela do Socorro. Com  o recebimento do 

oficio da Prefeitura Regional foi solicitada vistas destes autos para conhecimento 

do quanto decidido, tendo sido deferida tais vistas apenas na data de 12/07 PP• 

quando se tornou possível a interposição do recurso ordinário. 

Pela presente peça. a ERA TÉCNICA supre a lhlta de 

intimação, mediante o comparecimento espontâneo aos autos (art. 118, § 1°, do 

Regimento Interno), com a interposição do recurso ordinário, que deverá ser conhecido 

e provido. 

Destarte como a empresa ERA TÉCNICA não foi 

intimada por esse E. Tribunal, vem a partir deste momento, tecer suas considerações 

quanto aos alegados descumprimentos contratuais com a Administração, visto ter 

demonstrado a tempestividade do recurso pelos motivos acima expostos. 

II - P1MPEBATTVA REIJORMA PQ V. ACóRDÃO  

II. A,) DA DETERMINAÇÃO DE REFAZIMENTO DOS SERVIÇOS 

Volta-se o presente recurso contra a determinação de 

refazimento dos serviços pelas empresas contratadas, ao fundaniento de que teria 

havido irregularidade em sua execução. 

Tal conclusão, alcançada pelo v. acórdão, merece ser 

reformada, diante de aspectos técnicos e jurídicos, que já foram exp6 nos autos, 

mas que, com o devido respeito, foram omitidos nas razões de decidir dos eminentes 

conselheiros desse Egrégio Tribunal de Contas. 
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Analisando-se os termos do r. acórdão, às fis. 4090, sobre 

o refazimento dos serviços pelas empresas executoras dos serviços de tapa-buraco, na 

cidade de São Paulo, dentre elas a empresa ERA TÉCNICA, verifica-se que não assiste 

razão para tal determinação para com a empresa ora em destaque. 

Primeiramente, a contratada não foi comunicada sobre 

a realização de testes e ensaios realizados pela unidade técnica desse órg.o, o que a 

impossibilitou de acompanhar os ensaios e questionar ou esclarecer as dúvidas do 

árgão, tendo assim cerceada sua defesa. 

Além disso, a apresentação de sua defesa em 11/07/2016, 

conjuntamente com Parecer Técnico de Pavimentação emitido por especialista na área, 

da empresa TECPAV, demonstrou de modo claro, através dos ensaios e análise 

mecanicistas efetuadas, não somente da massa asfáltica, mas também de toda a 

estrutura do ~p:iv, iiilell to, que xíuêuci executivas contratuais não levaram eni 

conta todas as condicionantes para urna perfeita execução dos serviços e que estão 

devidamente apontadas naquele parecer. 

Apesar da emissão do parecer especializado, o corpo 

técnico responsável pela emissão do relatório de auditoria, não demonstrou haver 

analisado, de modo detalhado, ponto a ponto, as conclusões emitidas no referido 

parecer, visto não ter apresentado contra argumentações técnicas sobre os principais 

tópicos do relatório; em relação aos serviços especificarnente analisados e que foram 

reputados inadequados, houve fornecimento dc CBUQ fora da fiuixa LV especiljcacla 

Q!uine acima (la faixa de projeto), constatação de que o valor da deformação 

ertical de compressão no topo da camada de subleito é superior ao valor máximo 

admissível, pavimentos com déficit estrutural e além de sua vida útjliferentes 

tipos de estrutura de pavimentos (com bases asfálticas, granulares e cimetada., baixo 

suporte de subleito, etc.. / 
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Dentro desse conjunto de avaliações qualitativas emitidas 
no parecer, cai especial, citamos a avaliação do engenheiro Mauro Beligni da empresa 

TECPAV sobre a rua Alziro Pinheiro Magalhiies, urna das ruas auditadas pela unidade 

técnica desta E. Corte: 

SUBPREFEITURA a1PELA DO SOCORRO 
- RUA ALZIRO 

PINHEIRO Mil GALT-i/IE5' 
Apesar dos valores de Grau de Compactação das 03 

amostras ensaiadas se encontrarem em torno de 95% (inferior ao 
limite mínimo especificado de 97% na IEM03/2009),ou seja, não 
satisfazer em 100% ao espeqflcado na Instrução de Execução de 
Concreto Asfáltico Usinado a Quente da PMSP/SP (1EM03/2009), os 
serviços de tapa buraco na Rua Alzira Pinheiro Magalhões foram 
executados adequadamente e após 10 meses de utilização se 
ncontram em condições regulares. confor,ne constatado pelo 

engen ,z heiro çoçu/ior de pavimentação em junho de 2016. Deve se 
ressaltar que o revestimento asfáltico dos remendos apresenta 
trincas interligadas decorrentes de drenagem supeificial deficitária e 
de drenagem subsupeificial inexistente, pois os remendos se 
encontra,iz exatamente no ponto baixo da via, onde há um sarjetâo de 
concreto danificado e as saijetas laterais totalmente trincadas e 
recalcadas. Portanto como ocorreram precipitações intensas entre 
outubro de 2015 e abril de 2016 e como as saijetas e o saijerão não 
fárain reconstruídos pela suhprcfcitura, ocorreram infiltrações 
consideráveis de águas pluviais, contribuindo para o trincainento da 
revestimento asfáltico decorrente de perda de capacidade de suporte 
das camadas sub1iacentes. Os serfr'iços de tapa buraco nesta via foram 
executados deforma emergencial, porém as saijetas e o sarjetão não 
foram reconstriçidos pela subpre feitura até a presente data. (gn) 

considerando a estrutura do pavimento existente com 
em de epessura total (8,0 em de asfiilto, 7, 0 emde/,ase 

e 15,0 em ase de pedra 3 e4 e os problemas de 
denaemcitados anteriormente, comiclui-se que os valores de Grau 
deompactação obtidos para o GBUOsãosatjsfitórjos gn,.) 

O valor da deformqção vertical dQcompressãono topo 
da camada de sub/eito superior ao valor máximo adiissíveleo 

evado nÍvelckfiec/ométrjço(/e59 1/100 mm no iopo da camada de 
çefipet( as/iiLíico. obtidas atravv da análise mnecanjeista da 
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Como se pode constatar, apesar das condições extremas 

de degradação do pavimento em questão, os reparos efetuados pela contratada 

primaram pela excelência na execução, permanecendo, mesmo após 7 meses de tráfego 

pesado (tempo decorrido à época da elaboração do relatório), em condições regulares 

para rolagem adequada de veículos. 

Ademais, háa deficiente composição do CBUQ 
fornecido pela Prefeitura para os serviços de tapa-buraco que foram objeto de 
verificaão pela cuje de auditoria. conforme apontamento da própria unidade 
técnica no relatório de auditoria, itcns4.9.1.a (f1s.2113/2114 e ,4.9.1.15ffl.2114). 
Tais argumentos foram mantidos pelo órgão técnico quando das defesas apresentadas 

pelas empresas, fi. 3977v., o que só reforça que o não enquadramento do CBUQ 

fornecido nos dias em que foram realizados os serviços auditados às especificações 

técnicas da própria contratante, o que constuitui fator de preocupação para uma perfeita 
execução dos reparos contratados. 

Feita essa pequena síntese sobre o assunto, passaremos a 

desenvolver de modo mais específico os fundamentos do pedido de reforma do v. 
Acórdão guerreado. 

II. B) p E P N 
0V 

Um dos elementos invocados nas razões de decidir do 

voto exarado pelo eminente conselheiro relator consistiu em ensaios tecnológicos 

realizados pela empresa JBA Engenharia e Consultoria Ltda, contratada por esse E. 

Tribunal de Contas. Trata-se, no entanto, de elemento de prova obtido agem do 

contraditório e da ampla defesa, o compromete sua validade e interidae corno 

elemento de instrução do presente feito. / 
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Importante mencionar que nio foi proporcionado à 

contratada o direito de acompanhar as verificações e os ensaios efetuados na 

auditoria, desatendendo ao preconizado em legisIaço específica, tendo este fato sido 

registrado no relatório do relator, Conselheiro Domingos Dissei, fis. 4017 e que abaixo 

transcrevemos: 

'O acompanhamento in loco da execução dos serviços de tapa-
buracos, conforme infb,-,nado, fi realizado em local clejmnido 
aleatoriamente. sem prévio conhecimento da empresa contratada ou 
da subprefeitura contratante. "(n) 

O direito ao acompanhamento da diligência decorre da 

Lei Federal 9.784/99, que traça normas gerais aplicáveis aos processos administrativos, 

com princípios também aplicáveis na esfera municipal. A lei assegura ao administrado 

o direito de ser intimado de prova ou diligência nos termos do artigo abaixo: 

4rts interessados serão intimados de prova ou diligência 
ordenada. cont antecedência mínima de 3trê dias úteis2  
lÇi(sdaa, hora e local dereallzação." 

Sobre o tema, a mais abalizada doutrina diz que "Às 

partes interessadas, por força do princípio do contraditório, sempre deverão ter a 

faculdade de acompanhar as diligências pessoalmente ou por procurador e de exigir 
que, no relatório da vistoria, constem determinados detalhes que considerarem 

importantes e que foram efetivameizie constatados. ,,,2 

A retirada de amostras e os respectivos ensaios foi 

produLida contrariando..se o disposto no texto constitucional e infraconstitucional, na 

medida em que foi executada à revelia da empresa ERA TÉCNICA, executQç das 

obras em análise. É de todo interesse da empresa participar ativamente da eIboracáo 

de diligência ou prova técnica. 

- Ádilson Daliari c Sérgio Ferraz, Processo Administrajvo 33 
ediç5o, editora Malheiros, 214. 

J4 
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Neste caso, é evidente a ilegalidade procedimentai em 

tela, visto que a ERA TÉCNJÇA não foi intimada com antecedên eia acercada 

4.êneia realizada unilateralm ente. Isso causoulhe g,ave prejuízo. que tinha 

todo interesse cm indicar unia pessoa de seu corpo técnico para acom panhameuÉo 

dos trabalhos. 

A realização de diligência adequada, com a participação 

dos envolvidos e interessados, poderia colher dados mais detalhados e conduzir a 

resultados diversos, pois os questionamentos e esclarecimentos que poderiam ter sido 

apresentados pela ERA TÉCNICA ao grupo auditor, contribuiriam com a elaboração 

de um documento mais amplo e completo, e que com certeza, obteria conclusões 

diversas daquelas apresentadas pela auditoria desse E. TCM. 

É certo que o devido processo legal pressupõe a ettiva 

participação do interessado, a quem deverá ser facultada a maniíestaço e produção 

à prolação de qua!quer decisão. de modo que passa nela 
influir. 

A prova realizada sem o acompanhamento das Partes do 

processo produz nulidade insanável, conforme a posição já manifestada pela 
jurisprudência: 

Asse sentido, a jurisprudê;zcia tem reconhecido a ilnprescjndjhj/jdaí/e 
da perícia, na forma do artigo 23, do Decreto-Lei n. 3.365/41 e com as 
garantias que lhe são inerentes, daí/o que "ao determinar a intimação 
quanto à data e ao local da perícia, a Lei tem o escopo de evitar que o 
laudo judicial resulte exclusivwnenje do perito do juízo." (Ag.Rg no REsp •0 

1.070.733/RJ. rei. Mm, Humberto Martins). 

"EMENTA: ADIWLVJSTRj TIVO PROCESSO ADMJNJST11 Tfl .0 
DZSCiPLJN4R. SU4 ANULA Çi0 DL4.NTE DA OCORRÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. 1- Se não se OCnnilir 'ïn 
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participação na instrução, é de se lê-lo por ix tilo, à vista de flarante 
cerceamento de defesa. "a. 

Em síntese. a ERA TÉCNICA, entende que as conclusões 

constantes no Relatório da Auditoria Extraplano, reforce-se, sem a participação desta 

empresa, e que serviram de base para os votos dos digníssimos conselheiros, colidem 

com os dados e ensaios fornecidos para a Municipalidade à época da execução dos 

serviços, bem como com o Parecer Técnico da TECPAV Engenharia e Consultoria. fis. 

2468 a 2535. 

Como exposto, o não acompanhamento da auditoria por 

parte da contratada e a análise pontual dos serviços executados, restringem de 

sobremaneira uma adequada avaliação sobre a qualidade dos serviços executados e sua 

pretensa má execução. 

Como a decisão recorrida adota largamente em sua 

fundamentação a prova unilaterairnente produzida, deve ser reconhecida a nulidade 

processual e reformado o v. acórdão. 

lI. C) 1)A DEFICIENTE COMPOSIÇÃO DO CBUQ FORNECiDO À 
CONTRATADA 

O voto do eminente relator, Cons. Domingos Dissei, 

afirma que haveria responsabilidade das empresas contratadas, nos termos do artigo 70 
da Lei 8.666/93. pois os serviços teriam sido realizados "em desacordo ao 

contratuai,nenrc estal,ek'cjdo" (fls. 4052). 

Para se analisar a qualidade de exccuçao dos se1rvxços 

REO,[S 1.222-PE, roL Des. Fed.Nereu Santos, D5 127,1991, Seção 2 / 
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contratados, especial atenção deve ser dada a deficiente composição do CBUQ 

fornecido à contratada nos dias em que foram prestados os serviços analisados pela 

equipe encarregada da Auditoria Extraplano. No caso, a produção do CBUQ era de 

responsabilidade da Superintendência das Usirias de Asfalto (SPUA), encarregada da 

operação da usina de asfalto da Prefeitura e, lameritavelmente, nas datas especificas em 

que foram realizados os serviços auditados por essa Corte de Contas, a massa asfáltica 

fornecida pela SPUA não atendia a todos os parámetros de qualidade necessários ao 

perfeito desempenho dos trabalhos pela contratada. 

O órgão auditor, ao ensaiar o concreto asfiultico 

produzido pela Usina, constatou graves deficiências na composição do produto, 

conforme exposto no relatório de auditoria. às fis. 2113 e 2114, abaixo reproduzidas: 

4.9.1 Qualidade do concreto Asfáltico 

a) o concreto asfáltico produzido pela Superjn!endê,,cja 
,das  UsinasdeAsfalto SP4) não atendeoprojeto ç a Íistrução de 

execução JE 03/2 009, visto que 80% das amostras ensaiadas possui 
teor de betume cio desacordo com os pardinetros aceitáveis. 
Ademais, a /i1ta de ho,noeneidade do material produzido 
demonstra deficiência no processo produtivo, que compromete a 
qyglidade e durabilidade do concreto asfáltico utilizado nos 
sen'iços de tapa..buracos ('itein 3.4.3.a); (gi.) 

h) O concreto as!áltico produzido pela 
Superintendência das Usinas de Asfrulto (SPUA) não atende o 
pio/elo e a Instrução de execução ÍE 03/2009, visto que 80% das 
amostras ensaiadas possui granuloinetria em desacordo com o 
projeto e 97 das amostras ensaiadaspossui granulometria em 
desacordo com a Faixaly Ademais, a falta de honzogeneidade do 
material produzido demonstra deficiência no processo produtivo, 
que compromete a qualidade e durabilidade do concreto asfáltico 
utilizado nos serviços de tapa-buracos (ilem 3.4.3. b. 

Como se pode verificar, o próprio órgão audi\a0rrna, 

por meio de seu relatório, que o CBUQ fornecido pela PMSP para a prestaão dos 

À\I  
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serviços analisados se encontrava fora das especificações contratuais, além de ter sua 

qualidade e durabilidade comprometidas para utilização na operação tapa-buraco. 

Vê-se, portanto, que em virtude de infeliz coincidência, a 

massa asfáltica produzida nos dias em que realizados os serviços auditados não 

correspondeu ao especificado para a operação tapaburaco, com agregados em sua 

maior parte fora da faixa granulométrica e com excesso de teor de betume, além da 

falta da homogeneidade da mistura. Estas características podem acarretar diversos 

problemas após a aplicação do 1roduto no leito carroçável, tais como: baixa 

estabilidade da massa asfáltica provocada pelo excesso de ligante, problemas de 

adesividade do ligante ao aregado, gerando deslocamentos e perda de agregado eg  

segregação, que pode ter origem também na faixa granulométrica utilizada, 

irn.pssibflidadede atingjro Qrau de cpmpactacão de projeto, dentre outros. 

As características da mistura têm forte influência na 

aplicação do produto, pois devido anão homogeneidade da mistura, teor de betume 
fora  daepeciflcaçjio e curva granufornétrica fora da faixa de projeto, não se pode 

garantir a perfeita compactação da camada de CBUQ e a obtenção do grau de 

compactação exigido em projeto, pois uma das principais condicionantes está ligada 

exatamente a perfeita dosagem dos componentes da mistura de CBUQ. 

Ainda no relatório extraplano, são feitas duas 

constatações importantes reproduzidas abaixo; 

Página 2093: 
"chama atenção a ausência de homo,fjçneWadeda produção, a 
título exempijflcativo, cita-se as variações encontradas no concreto 
produzido no dia 07.10.2015, que em um mesmo buraco apreseizia 
variações no teor de betume de até 2,1% (Testemunho 0% e 
Testemunho 2: 4, 99), o que demonstra deficiência na prodtção do 
concreto asJiultico. "(n) 
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Página 2094: 

"C'Juuna a atenç,ãoa ausência de/zomogeneidadedaj,rodijção; a 
titulo exemplificativo cita-se as varia çôes encontradas no concreto 
produzido no dia /5.10.2015, que em um mesmo buraco apresenta 
variações na porcentagem que passa pela peneira 4,76 mm de até 
31,1% (Testemunho 22: 79,2% e Testemunho 23: 48,19lo). o que 
demonstra deficiência na produçã'o do concreto asfáltico. (gn) 

Como se nota, existe grande variação percentual nos 

teores de betume e nos materiais Dassantes na peneira 4,76 mm (n° 4) em cada traço 

produzido pela usina da PMSP, o que com toda certeza implíca no resultado obtido na 

execução dos serviços contratados. 

Ademais, pode-se afirmar que a distribuição 
ganulométrica dos agregados éo pj'incipal fator a influir no comportamento da 

massa asfáltica, pois determina as principais propriedades da mistura, como 

estabilidade, durabilidade resistência à fadiga e à deformação permanente, 

prmealiIidadetI'ahalhabjlidacIe, dentre outras. 

A comprovar a assertiva, podemos mencionar os ensaios 

executados na Av, Itaberaba (Subprefeitura Freucsia do Ó/Brasilãndia), onde a 

eranulometria do testemunho de asfalto estava dentro da faixa especificada, Faixa IV 
da PM.SP, de acordo com a IE 

- 03/2009, Neste caso, atin21u-sc o índice de 

çompactação dese lado, acima de 97%, também de acordo com a IE 
- 03/2009. 

Esta deficiente composição no CBQU fornecido, 
inclusive foi o ponto central no pronunciamento do voto do i!nstrc Conselheiro 

João Antonio, o qual reproduzimos abaixo: 

"Uma vez qaea massa qsjifticaéforneçjda pela Adininistracão. há 
L(P!l,Çfeponsabiiidade da na qualidade dos serviçov 
pjtadas. (gn) 
Portanto, cabe à Orige,n sopesar sua 
execução dos serviços de Iapa-bur 
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voto do conselheiro Relator sobre a ind qn,jjjdade do concreto 
asfáLico produzido pela Prefeitura e sua interferência no grau de 
çoinpacIaçõoqpurado,i anzostmscojpjçj ") 

Além disso, nào se pode olvidar da precariedade da usina 

de asfalto da PMSP, defasada tecno1ogicamente e ambientalmente impactante à região 

onde está instalada. As más condições operacionais foram especificamente apontadas 

no voto do ilustre relator, Conselheiro Domingos Dissei, as fis. 4050 e 4051, abaixo 
transcrito: 

"jj. tório quea Usina de Asfalto da PMSP apresentaista1açiye 
çáias e defasadas tecnologicarne;jte, ioada,nente eia relação a 

diligência rezaqjz 
L:q,,fjéçicosdo  Iney,,g,ahinete. (gn) 

Ademais, estào em cuto fase de itistruedo.,,2ei«ajitt,  este 
Tribunal c p onta..JloJsrocassosfl 0s3.73O/j428 e 4.254/06-1
que O 

'!sam  bo,:, maleriw Produzidose,ços prestadoç iíi 

Assimiiçie-seque osçontmlesprévios de qualidadedos 
£2!J1/ Jasfalto  ,q eggdo e 4a pdqçao elizados pela 

fj4oprecddos. dezotrindo, tambén: ftagi/idade e restiltados. 
(ga) 

Consolida-se, desse modo, o entendimento de que o 

CBUQ tbrnecido pela Superintendência das Usinas de Asfalto (SPUA) nem sempre 

atendeu ás especificações e isso ocorreu, lamentavelmente, nas datas em que 
realizados os serviços fiscalizados 

- padecendo em alguns casos de características 
inadequadas para a aplicação a que se destinou 

- uso em tapa-buracos de vias públicas - 
visto não estar de acordo com as especificações técnicas da contratante, tanto pela 

composição de materiais utilizados em sua composição, quanto pela mistura 

heterogênea produzida pela Usina da SPUA, devido a precariedade e deste de seus 

componentes mecânicos. 

. ) 
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ENGENHARIA, 
CONSTRUÇÕES RÂ TNCA E SERVIÇos LTDA. 

Diante do exposto, fica evidente que
IniS 

a iadequ ço d.a 
fira asfáltica (CBUQ fornecida Pela SPUA ZIOS dias em que realizados os 

.serv iços foi

eSta 

tor deter.qlinante a prejudicara .empenho envidado por 
cQntratada na ohtenço do grau decornpactação exigido contratualmente. 

II. D) DA ANÁLISE p.,.. :KUR&pQ PA 

Outro aspecto fundamental para a análise da regularidade 

dos serviços prestados, o qual foi omitido no v. acórdão ora recorrido, consiste na 

estrutura do pavimento. 

Os ensaios da unidade técnica se restringiram apenas a 

camada asfáltica de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), não sendo 

levado em análise, nem a base do pavimento e nem seu subleito, Este procedimento 

mostra-se falho ao se avaliar alguma não conformidade da operação tapa buraco, visto 

que as diferentes camadas do pavimento interagem entre si, comportando-se como um 

corpo único, transferindo e distribuindo as cargas veiculares ao nível do subleito. A 

integridade ao longo do tempo da camada asfáltica depende no só de sua composição 

e forma de execução, mas também de seu Suporte. 

Conforme pode-se constatar no parecer da empresa 

TECPAV, os ensaios realizados nas vias em estudo mostraram a existência de diversos 

tipos de base para a camada asfáltica, tais como macadame hidráulico, pedra graúda. 

pedra travada com bica, brita graduada simples (BUS) e paralelepípedo. 

Estes diferentes tipos de base e as diferentes espessuras 

encontradas em cada um, devem ser levadas em conta quando da execução do reparo 

da camada asfáltica, pois elas influem na capacidade de suporte dos esforço[iundos 
do tráfego veicular. 

18 



ENGENHARIA, T 
CONSTRUCÕES EA TCMÇA E SERVIÇ6s LTDA. 

A capacidade de suporte da base afeta diretamente a 

capacidade de resistência e coesão da camada asfáltica em manter suas características 

ao longo do tempo, ocasionando problemas como desagregaçiio, trincas, defiexões 

excessivas, trilhas de rodas, dentre Outros. 

No caso das vias urbanas na cidade de São Paulo, é 

importante ressaltar que grande parte das vias já atingiram a vida útil de serviço, além 

de se encontrarem subdimensionadas para o trânsito existente na atualidade, o que pode 
deter-minar a ocorrência de não conformidades pontuais. 

1.1. E) DA ANÃ ISEDAQUA1N'TIDADE DE AMOSTRAS 

Consta no voto do relator Domingos Dissei. às fis. 
4052/4056, menção de um cálculo referente a Estatística Inferencial por Estimação por 

Intervalo, efetuado pela unidade técnica do árgão, para estimar o intervalo de valores 

admissíveis onde o grau de compactacão dos serviços executados pela contratada 

estariam abaixo do especificado na IE 
- 03/2009, gerando assim eventual débito para 

com a Municipalidade. 

com o devido respeito. 
Entretanto, o entendimento exposto pela Auditoria está, 

equivocado, devendo a empresa se insurgir em resposta a tais 

afirmações. Para tanto, a seguir tecemos comentários a respeito da análise estatística 
em questão. 

O objetivo da Inferência Estatística é produzir afirmações 

sobre dada característica de um universo (ou populacão), na qual existe interesse, a 

partir de um conjunto de informações representativo (amostra). A partir da observação 

do número de características em análise existentes na amostra, Pretende-se tirar 

conclusões sobre a proporção destas características no universo população,Çdado 

definido geralmente como 0. No caso em questão, foi proposta a análise oo intrvalr 
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ENGENHARIA 
CONSTRUÇÕES 

A TCNCA E SERVIÇOS LTDA. 

onde são utilizados dados amostrais para calcular um intervalo de valores plausíveis de 

um parámetro populacional desconhecido. 

Dentro do cálculo, deve ser estabelecido o intervalo de 

confiança (IC) a ser utilizado e que é interpretado como um intervalo que contém os 

valores "plausíveis" que o paràmetro O (no caso o Grau de Compactação) pode assumir. 

Assim, a amplitude do intervalo está associadaajncertea que temos a respeito do 

plrnctro. Note-se que a validade do intervalo de confiança depende da validade da 

suposição que a popu!aço tem distríbiiieão normal. Dito isto, em termos de 

precisão, guanto mais estreito for o intervalo de confianca. maior será a precisão 

dos resultados. Entre os fatores que podem aumentar a precisão do intervalo de 

confiança, insere-se o tamanho da amostra, ou seja. quanto maior a amostra maior 

pçcisíio. 

No caso em questão, deve-se analisar com cautela essa 

infèrência visto o número amostral ser pequeno em relação ao Universo total d 
serviços executados (384 reparos). além do que a amostra (3 exemplares) ser 
p.QïI1ientede um único rçpro, com características claramente distintas dos outros 

locais de intervenção. Verifica-se que as diferentes camadas de suporte da camada 

asfáltica (base, sub-base e subleito) e a umidade existente nessas camadas (naturais ou 

devido a infiltrações laterais) são totalmente distintas entre os diversos reparos 

efetuados à luz do contrato em questão. Estas condições deveriam ter sido analisadas e 

levadas em consideração quando da coleta das amostras, o que não ocorreu. 

Isso se faz exp licito ao se observar os intervalos de 

confiança encontrados em Capela do Socorro possuírem urna amplitude elevada (entre 

36% e 66.7% para GC entre 96% e 97% e entre 18% e 33.3% para GC inferior a 96%). 

Analisando-se, ainda de modo amplo, constata-se, 

conforme a afirmação às fis. 4054, que nas subprefeituras recionais de 1Prguesia do 

Ó/Brasilândia e Ipiranga os intervalos de confiança são ainda maiores, ente 9 e 99%. 

/ \ 
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ENGENHARIA, 
CONSTRUÇÕES 

A TECNCA E SERVIÇOS LTDA. 

Ora, como se observa, os intervalos de confianca são de 

uma amplitude extrema, devido ao baixo número de amostras, o que por si só, 

incerteza, o que não justificaria utilizar tais faixas como 

parâmetro de avaliação para definir os limites atingidos de grau de compactação dos 

reparos. Além disso, não se pode concordar que, dentro dos intervalos de confiança 

calculados, escolha-se o limite superior do intervalo como definidor do percentual de 

serviços a serem refeitos, visto tal critério de escolha não possuir explicação lógica, 

nem seguir a razoabilidade esperada da Administração. 

Por derradeiro, além do número de amostras, como 

mencionado anteriormente no liem El. C, a heterogeneidade da massa asfáltica 

fornecida pela SPIJA deve ser um dos fatores a ser levado em conta quando do estudo 

estatístico, pois como exposto, para um mesmo buraco encontrou-se diferentes 

granulometrias e teor de betume nas amostras coletadas, o que, com toda certeza, 

influenciam nos resultados obtidos, distorcendo a referida avaliação. 

Assim, entende-se como inadequado o número de 
aniostras coletadas em relação a magnitude dos reparos efetuados, bem como sua 
não dispersão de acordo com os diferentes tipos de condições estruturais de pavimento 

e massa asfáltica encontradas, o que distorceria o estudo estatístico em questão, não se 

prestando desta forma a representar de modo fidedieno as condições reais de 

compactação dos reparos. 

Q YPÇ/'L DA QUALIDADE DOS  
1)AORDEMDJ 

REFAZEMENTO 

A contratada, corno fiz habitualmente, participou a 

Administração durante todo o transcorrer do contrato, sobre o andamento d''erviços 

e as intervenções realizadas, o que demonstra o seu comprometimento com a ekecucão 
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ENGENHARIA 
CONSTRUÇÕES 
E SERVIÇos LTDA, 

e qualidade para com os serviços desenvolvidos e a sua subordinação aos propósitos da 
Administração, 

Desse modo, encontra-se anexado a este recurso, 
Relatório Fotorátjco atualizado 

- elaborado em 01.julho.2018 - de todos os 384 
(trezentos e oitenta e quatro) reparos efetuados em Setembro.2015 

- ou seja, 100% 
(cem por cento) dos serviços realizados, onde se pode constat
mes

ar visualmenteqae 

iJie 33 meses os çparos emsua totalidade apresentan boas 
condições çhtrafegabfljdad 

Assim, determinar o refazimento de serviços nessas 

condições, com o fornecimento de massa asfáltica pela Prefeitura, representaria 

prejuizo não só para a recorrente ERA TÉCNICA, mas também para a própria 
Prefeitura de São Paulo. 

Iv .. ÇQjÇJSÃo 

Ante todo o exposto, requer que seja provido o presente 

recurso, com a reforma do v. Acórdão dessa E. Corte de Contas, afastando-se a 

determinação de refazimento de serviços pela recorrente ERA TÉCNICA, e, via de 

consequèncja o afastamento de quaisquer outras penalidades que pudessem vir a ser 
aplicadas. 

Nestes termos, 

Pede deferimento 

de julho de 2.018. 

MARGARIDO PACHECO 

G nO  12.923.880_ CPF n° 129.097/897 

Representante 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA CAPELA DO SOCORRO 

PR-CS/CPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Rua Cassiano dos Santos, 499, - Bairro Jd.Clipper - São Paulo/SP - CEP 04827-110 

Telefone: 

Informação PR-CS/CPO No  10083932 

São Paulo, 03 de Agosto de 2018 

PR-CS/AJ 

Dra Kelly 

Como providência ao "ACORDÃO" emitido pelo TCM, enviamos Ofício 10083829 a 
contratada solicitando proposta de programação para re-execução conforme determinado por 
SMPR/ATOS. Como resposta a contratada nos enviou a carta 10083893. 
Assim sendo, solicitamos a avaliação jurídica do conteúdo da carta resposta e demais providências 
que julgar necessário. 

Fabricio Tadeu de Almeida 
Coordenador de Projetos e Obras 

PR-CS/CPO 

1  Documento assinado eletronicamente por Fabricio Tadeu de Almeida, Coordenador, 
em 03/08/2018, às 13:39, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 80, inciso 
Ido Decreto 55.838/2015 

ri ri 
L!J .4•L! A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

. : https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador  -externo .php? 
acao= do cumento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o cá digo 

:• 
verificador 10083932 e o código CRC 8EFEEC47. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI fl°  10083932 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA PENHA 

PR-PE/CPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Rua Candapuí 492, - Bairro Vila Maneta - São Paulo/SP - GEP 0362 1-000 

Telefone: 3397-5246 

Informação PR-PE/CPO No 010213709 

São Paulo, 09 de agosto de 2018 

PR-PE/CPO/SLP 

Sra Supervisora, 

Para as devidas providências, enquanto aguardamos resposta sobre o pedido 
de prorrogação de prazo para resposta que segue anexado sob SEI 9777044. 

1  Documento assinado eletronicamente por Alberto Naddeo Junior, Coordenador, em 
1 09/08/2018, às 12:05, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 80, inciso 1 

do Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

w. .., https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=o, informando o código 

-W 
verificador 010213709 e o código CRC 0898DD5D. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 010213709 



1, 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

PREFEITURA REGIONAL DE ITAQUERA 
PR-IQ/CMIU/STM - CMIU/Supervisão Técnica de Manutenção 

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo ISP - CEP O 1020-900 
Telefone: 

Informação PR-IQ/CMIU/STM N' 010534364 

São Paulo, 23 de agosto de 2018 

PR-IQ / STM 

Sra Supervisora, 

Ciente. 

Eng° Clovis Isamu Yamashita 

Documento assinado eletronicamente por Clovis IsamuYamashita, Engenheiro, em 
( 23/08/2018, às 09:18, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 80, inciso 1 

do Decreto 55.838/20 15 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

• 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador  externo.php? 
acao=do cumento_conferir&id_orgao_acess o_externo=0, informando o código 
verificador 010534364 e o código CRC 9D2ECF14. . - .. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI no 010534364 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DE ITAQUERA 

PR-IQ/CMIU/STM - CMIU/Supervisão Técnica de Manutenção 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-IQ/CMIU/STM No 010536167 

São Paulo, 23 de agosto de 2018 

PR-IQ / STM 

Sra Supervisora, 

Ciente. 

Eng0 Clovis Isamu Yamashita 

j ) Documento assinado eletronicamente por Clovis IsamuYamashita, Engenheiro, em 
1 23/ 08 / 2018, às 09:57, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 80, inciso 1 

do Decreto 55.838/20 15 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

., .,.$ https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=o, informando o código 

. 

verificador 010536167 e o código CRC 2DCF8CFE. . ., . 

Referência: Processo n°6012.2018/0000547-6 SEI n°010536167 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DE ITAQUERA 

PR-IQ/CMIU/STM - CMIU/Supervisão Técnica de Manutenção 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo ISP - CEP 0 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-IQ/CMIU/STM No  010537922 

São Paulo, 23 de agosto de 2018 

PR-IQ/CPO 

Senhora Coordenadora. 

Restituimos o presente com a cienciaa do fiscal, para prosseguimento. 

Maria de Mirnda Rocha Leitão 
Supervisora Técnica de Manutenção 

PR-IQ 

Documento assinado eletronicamente por Maria de Miranda Rocha Leitão, 
'j Supervisora Técnica ll, em 23/08/20 18, às 10:34, conforme art. 49 da Lei Municipal 

14 141/2006 e art 81  inciso Ido Decreto 55 838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.govbr/sei/controladoreyerno.php?  

i acao=documento_conferir&id_orgao acesso externo=0, informando o código 
verificador 010537922 e o código CRC 9ED0652E. 

Referência: Processo n°6012.2018/0000547-6 SEI n° 010537922 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DE PINHEIROS 

PR-PL/CMIU/MANUT - CMIU/Supervisão Técnica de Manutenção 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo ISP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-PI/CMIU/MANUT No  010540161 

São Paulo, 23 de agosto de 2018 

PR-PI/CPO 

Sra. coordenadora 

Com a ciência do fiscal de contrato 9833848 de tapa-buraco Benedito, devolve o presente 
para o que couber. 

Att. 

Documento assinado eletronicamente por Nelson Kenji Kobayashi, Supervisor 
u lTécnlcoll,em23108/2018,as 1103 conforme art 49 da LeiMunicipal 14 141/2006e 

J art. 8°, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controladorexterno.php?  

1 
, 

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externoo, informando o código 
verificador 01054061 e o código CRC E13FCF4A1. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 010540161 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DE PINHEIROS 

PR-PIICPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-PI/CPO No  010559342 

São Paulo, 23 de agosto de 2018 

Sra. Assessora Chefe, 

Com nossa ciência. 
Att. 

Documento assinado eletronicamente por Simone Cristina de Meio Bompani 
Malandrino, Coordenadora, em 23/08/2018, às 16:05, conforme art. 49 da Lei 
Municipal 14.141/2006 e art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
littps://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador  externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 

-. 

 

• verificador 010559342 e o código CRC 8ED5CC64. 

Referência: Processo n°6012.2018/0000547-6 SEI no 010559342 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃQ PAULQ 

St,bi,retoitura Jtaf;oor4. 

(oo rd eu id oria de Prretos e Oh ias 

São Paulo, 12 de lulho 2018 

Ofício n° OI7JPR-IQ/CPO/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N. 6041.2017/0000014-4 (2015-0.026.642-2) 

CONTRATO N.° 005/SP-IQ/GA13-AJ/2015 - ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.° 032/SMSP.COGEL/2014 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, POR AGRUPAMENTOS, DE CONSERVAÇÃO DE PAVIMENTO VIARIOS-TAPA-

BURACO - POR TONELADAS, COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO E EMULSÃO DA PINTURA DE 

LIGAÇÃO, COM CAMINHÃO DE CAÇAMBA TÉRMICA E CONTROLE DIGITAL 

REF. OFICIO SSG-GAB N° 11028/2018 -PROCESSO TC N °  72001.274.14-21 

Prezado Senhor 

Com os nossos cordiais cumpnmentos, vimos por intermédio deste dar c!éncia com relação ã 

sanções aplicadas no Acõrdão prolatado em 13/12/017 (DOO de 10/02/2018 - Pág 111) com prazo dE 

60 (sessenta) dias para informar as medidas adotadas para que a empresa promova a refazimento do 

serviços de tapa-buracos apontados no voto do Conselheiro Domrngos Dissei - Relator, sem prejuizo d 

regular execução dos serviços jã contratados. 

Desde jã, apresentamos os nossos protestos de elevada estima e consideração, colocando-no! 

ao vosso inteiro dispor através dos telefones 25272190 / 2524.9682. 

Atenciosamente, 

ARQT.a ANA CAROLINA LAURIANO GIL SANTOS 

COORDENADORA / CPO / PR-IQ 

À 

AJonanni Construções e Serviços Ltda 

lImo. Senhor 

Arnaldo Tonanni Júnior 

Nesta. 



O183718ADM 

Taboão da Serra, 24 de Julho de 2018. 

A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL ITAQUERA 

Rua Augusto Carlos Baumann, no 851 
São Paulo - SP 

9 www.atonanni.com.br  

Att.: Argf. Sra. Ana Carolina Lauriano Gil Santos 

Coordenadora / CPO / PR-IQ 

Ref.: Ofício no oi 7IPR-IQ/CPO/2018 

A. TONANNI CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 50.583.954/0001-42, com sede na Rua 

Francisco dos Santos, n° 33, Jardim Maria Rosa, em Taboáo da Serra, SP, por seu 

representante legal ao final nomeado e assinado, vem à presença de Vossas Senhorias para 

expor e requerer o que segue. 

A signatária recebeu o ofício acima em referência, dando notícia 

de acórdão prolatado nos autos do TC n172.001.274.14-21, que tramita perante o E. TCM-

SP. Ainda segundo os termos do referido ofício ora respondido, o acórdão teria aplicado 

sanções e determinado o refazimento de determinados serviços de tapa-buracos. 

Ocorre, contudo, que a signatária ainda não foi intimada pelo 

TCM-SP dos termos do v. acórdão noticiado pelo ofício acima em referência, quando, 

então, lhe será oportunizada a interposição de recurso ordinário contra os termos da decisão 

que lhe atinge, nos termos do art. 137, II, do Regimento Interno daquela E. Corte de Contas. 

Trata-se, portanto, de decisão não terminativa proferida pelo 

TCM-SP, eis que o recurso que será interposto contra os termos do referido acórdão é dotado.. 

de efeito L!ønsivo. c;nfoiTne prevê o t. 141 Sí, c rflj Reoimnt' nterno. 



www.atonanni.com.br  

4. Significa dizer que a decisão não possui eficácia executiva atéRi °  
se julgue o recurso que a signatária afirma, desde jã, que será interposto quando for 

regularmente intimada dos termos da decisão pelo órgão competente. Valendo destacar, 

nesse passo, que o Regimento Interno do TCM-SP, em seu art. 118, prevê a necessidade 
de intimação pessoal da parte envolvida no processo. 

Sendo o que nos cabe até o momento, colocamo-nos à disposição para 

quaisquer esclarecimentos adicionais e aproveitamos mais esta oportunidade para renovar 
nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. 

/\( 

ARIIALDQ TONANNI JUN1OR 
DIRETOR COMERCIAL 

/ 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DE ITAQUERA 

PR-IQ/CPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo ISP - CEP 0 1020-900 

Telefone: 

Informação PR-IQ/CPO No  010575741 

São Paulo, 24 de agosto de 2018. 

PRIQ-Assessoria Jurídica 
Sr. Assessor, 

Encaminhamos o presente a V.S.a,  informando que enviamos ofício para a empresa Tonanni dar 
ciência às sanções aplicadas no Arcórdão do Tribunal de Contas 010573451 e diante da resposta da 
referida empresa 010573654, solicitamos avaliação jurídica do seu conteúdo e demais providências 
que julgar necessário. 

Arqt.a Ana Carolina L. Gil Santos 
Coordenadora de Projetos e Obras 

PRIQ 

Documento assinado eletronicamente por Ana Carolina Lauriano Gil, 
Coordenadora, em 24/08/20 18, às 12:11, conforme art. 49 da Lei Municipal 
14.141/2006 e art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
N. : -.. https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

' acaodocumento_conferir&id_o rgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 010575741 e o código CRC 9CEED9BE. 

Referência: Processo no 6012.2018/0000547-6 SEI no 010575741 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAU LO SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS 
Prefeitura Regi onal de Campo Limpo 

Ofício n° 28/2018 SPCL/CMIU/STM - Processo SEI ri0  6032.2017/0000006-4 

Prezados Senhores 

Ref.: Processo TC 72.001.274/14-21- TCMSP 

Nos termos da Auditoria Extraplano do Tribunal de Contas do Município de São Paulo realizada na 
Ata de Registro de Preços no 35/SMSP/COGEL/2014, proveniente do Pregão Eletrônico 
12/SMSP/Gogel/2014 e conforme Termo de contrato n° 001/SP-CL/LC/2015, notifkamos a V. Sas, 
o atendimento ao estabelecido no Acórdão do Egrégio Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo (cópia anexa). 

Para tanto, em obediência as cláusulas contratuais, em especial a 9.2.9 e X da Ata de Registro de 
Preços n° 35/SMSP/Cogel/2014 e ao narrado no referido Acordão, solicitamos seja elaborado em 
conjunto cronograma para o refazimento dos serviços auditados, em função do volume de serviços 
e ser necessário esclarecimentos quanto a responsabilidade sobre o fornecimento da massa 
asfáltica. 

Esclareço que a presente citação não isenta o contratado de aplicação de sanções/multas 
conforme clausula IV (das penalidades) do Termo de contrato n° 001/SP-CL/LC/2015, as quais 
estão sendo levantadas após o recebimento do Acordão, por esta Supervisão e a Assessoria 
Jurídica desta Prefeitura Regional e em função de ter sido nomeado após a ocorrência dos fatos. 

Solicitamos atender a presente comunicação no prazo de 05 (cinco) dias a contar desta data. 

Certos do pronto atendimento de V Sas., subscrevemo-nos, 

MARCO ANTONIQLVES DA SILVA 
- 1 

Supervisor Técnio d,e Manutenção 
PR-CL/CMIU/STre1 -12/07/2018. 

1 

A 
TRAJETO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
Responsável Técnico: Claudio Roberto Daud 
Rua Quatá 845 - Vila Olímpia/SP 
Tel. - 3044-1422 
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ALECI F. F DE OUVEIRA 

/ APP 

Processo 'I( - 72M01 .274/ 1 4-21 
\uditada - Secretaria Municipal de Coordcnaçao das Subprel'eituras (atual Secretaria 

das Prel'ituras Regionais) 
Objeto - Auditoria Fxtraplano -- Verificar, por amostragem, a CXCCtJÇ1O dos Serviços 

de conservação de pavimentos viários, denominada tapa-buracos, decorrente 
de contratos firmados pela Secretaria, com base nas Atas de Registro de 
Preços provenientes do Pretão Elctrõuico 1 2/SMSP/Cogel/0 14 

29 6 
a  Sessão Ordinária 

A DI OR IA UXISAPIA 40 5 P5 'm ço k Op.i 

Lr1ç),S. HLI.,) quiltdade dos Ct' IÇOi ',I(l(YÇ ) 

(i 15! 1I('II)A0111 551115 \(')!S 

\II 1 .5 111 ummune, Dl 1 5líN,\ç( )j5 

A C O R 1) ;4 O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, devolvidos na presente sessão pelo 

Conselheiro E1)SON SIMÕES. nos termos do § 2 do artigo 157 do Regimento Interno desta ('orle, 

após vista que lhe fora concedida na 2.935 5.0., ocasião em que votou o Conselheiro MAl JR Í('l() 

FARIA Revisor, tendo o Conselheiro I)( )MIN(iOS DtSSt.I Relator votado na 2.924 5.0. 

CI(1)AM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Muincipio de São 

Paulo. à unanimidade, de conformidade com o rclatnrto e voto do Relator, CIII conhecer, para tios de 

reistru da auditoria, realiíada entre setembro de 2015 e fevereiro de 2016, que abrangeu a 

realíiaçâo de serviços de tapa-buracos em oito prefeituras regionais, prestados mediante contratos 

Éjrjnados com base nas atas de rezistro de preços resultantes do 1'rcgüu 1 '.letràiiieo 

12 SMSP/COGkl 20 14. 

A(OR[)AI'I, por maioria de votos, de conformidade com o voto do 

Conselheiro Nt)SON SIMÕES e do Conselheiro JO,\0 AN tONtO, em determmar a Origem. 

responsável pelos contratos, q ue adote as providdncias devidas, para que as empresas pruiiios ani o 

retimento dos serviços de tapa-buracos apontados nu voto do ( ooselheiro 1.X)MINC )S DISSE! 

Relator, equivalente aos (.562 buracos apontados. 

ri 



Vencido o Conselheiro 1)ONIIN(jOS l )ISSEI - Relator que determinou is 

(oiiratadas a execução, no prazo de 60 (sessenta) dias e sem ónus linanceiro ã Municipalidade, 

dos serviços de tapa buraco nas oito prefeituras regionais auditadas, nOS estritos termos dos contratos 

3LCI1tCS, utilii.aiido-sc dOS seguintes montantes de massa asfáltica fornecida pela Spua: 

Prelit ora 1(egiunal ( Antiga R lata-base: Fonel ada Quani itade de 

sub jan/2017 (serviço) buricos 

CASA VFRDE 3 12.588,27 678.65  

1 FAQIJERA 280.743.27 629,39 874 

305.228,39 848,83 1.370 
V. MARIA/GUILHERME 65:7 18,25 . 375.32 244 

~~AP[--."L,A 3)0 sO( URRO 201 t 58 417 M 

50 43 31,07 (8)40 52 

(\tPO LIMPO J 601 202 49 3 393 3 1 
tR1GLIS3\13R\5ltANfl1 1 815Ç5 494 60 

FPIRANC 23,S.5?... 57,01 7h 

TU [AI, 2,) 44.681,10 4.940,5 1 6.862 

\'encidu o ('onsetlieiro 'vlAtJRÍC'l() FARIA - Revisor que determinou ás 

prefeituras regionais que promovessem as medidas necessárias visando ao ressarcimento do valor 

apurado de RS 2.174.681 ,10 (data-base jan/2131 7), COII OS aCRSCimOS legais devidos, de tonii 

proporcional para cada um dos contratos t miados. 

AC0RDAI\1, por maioria de votos, de coul)rmidade com o voto do 

Cotiselheiro I'J)SON SIMÕES, e do voto do Conselheiro .IOÁ() ANI ONIO. que a (,)ricni. na 

qualidade de fornecedora do asfalto utiliiado e corresponsável em relação à rnattria prima, sopese as 

tormas de resolver a situação .i mito às contratadas. 

ACORDAM, ademais. á unanimidade, nos termos do voto do (. onsciliciro 

DUMNUOS I)lSSEl Relator, cm determinar que os serviços desenhos no quadro acima devem ser 

executados seu: prejui70 da regular csecução dos serviços já contratados: 

a. 1) Pelos prefeitos regionais, coordenadores dc obras e liscais dc cada contraio. Coili 

engenheiros e kcuicos por eles indicados, deverão ser preparados os seguintes trabalhos: 

- Flaboraçilo e envio de relatório semanal a este l'ribunal de Contas, contendo a locali .sçáo dos 

buracos, sua respectiva quantidade e o peso da massa asfáltica utilizada, que ti retirada da 

Spua Sup.'rintcndôucia das 1 3sinas de As!i1to (cópia dos tickets de pesagein) pina o ct:[ivo 

cumpri inenio desta determinação; 

( ooi dcii r ginto t Spua o lia necirneuto de iii iss i is! iltie sul R. ienE 

Sgric m) uni id 1(5) iicst i diii lolh t(s) p tri inloini iç io i documento 3) ruhric id (5) 11 (s3 

cm  

is;) V 1 VerO(1 02) 
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) 
- Nmitir atestado de exeeuçáo dos serviços realizados, detalhando a quantidade, localiiaçào dos 

buracos tapados, e eon t'ormidade do serviço prestado. consignando detalhadamcntc se houve 

execuçio total ou parcial da pcnalidadc. 

ACORDAi\/1, ainda, por maioria, pelos votos dos Conselheiros  

SIMÔFS e JOÃO ANTONIO, em deterniinir à Origem que adote as providências necessárias para a 

aplicação de penalidade âs empresas contratadas, uma vez que refoge à competência desta Corte de 

Contas aplicaçáo de penalidades a terceiros contraLados. 

\encido O Conselheiro I)( )MIN( iOS I)1SS11 - Relator que aplicou 

determinações, bem como multas às empresas contratadas. 

ACORDAM, ademais, à unanimidade, nos lermos do voto do Conselheiro 

1 )OMINU()S l)lSSI.l Relator. em determinar, com fundamento tio Artigo 52. inciso 11, da lei 

Municipal o)  167/80, a aplicaçáo de multa ao Subpreftito (atual denominaçào Vrelito Regional), ao 

coordeiiidor de obias e ao liscal do contrato, todos da época da realizaç5o da auditoria. 

correspo dente no valor máximo previsto no Regimento Inlerno deste Fgrégio Tribunal de Contas. 

ACORDAM, também, à unanimidade, nos termos do voto do Conselheiro 

1)OMÍN(05 E)ISSH Relator. em determinar o envio de oficio à Procuradoria (icral do Município 

e á (oniroladoria ( ieral do Município para conhecimento e pertinentes providências, no tocante ao 

ressarcimento dos preluízos ao erário ainda remanescentes. 

CORE)AM. ainda. /i unaninudade. nos termos do voto do ( 'oiv-ellicirti 

1R )NIIN( ( )S 1)1551 l - Relator. em determinar a remessa de oficio au Secretário Municipal 

Prefeituras Regionais e ao Superintendente da SPI A, acompanhado de cópia do r('latório e voto do 

Relator, dos votos proferidos em separado. da declaraçào de voto apresentada e do Aeórdóo, pira 

ciência e :idoçào de pno iilências visando: 

iara n ii r o suficiente fornecimento de iri assa as l'ál ti ea para o cumpri meu to da pci ciii 1 a 1 e ii 1 is ta: 

à melhoria nu controle da qualidade da massa asftdiica, recomendando a contrataçáo de scrviço' 

de árgão técnico, a exemplo do IP 1. apto a acompanhar. informando as medidas adotadas nu prazo 

de até 00 (essei1ta) dias; 

ao incremento das ltlttras atas de registro de PREÇO para a contrataçáu dos serviços sob exanie, 

com adoçào de cláusLdas que previnam a repctiçào de sua niá execuçào. 

- 1 (Vrai e / 1! 



COUiA:\I, ot.itrossini. à unanimidade, nos termos do voto do Conselheiro 

l)(.)MJNGOS i)ISSEI Relator. à Escola de Contas deste Tribunal, a adoçào de providências, para 

pronli}çio de Curso de Ireinamento sobre Conservação de Pavimentos Viários, aos servidores da 

Prefeitura vlunicipal envolvidos neste segmento. 

ACORIflM. também, à umitimidade. nos termos das propostas 

apresentadas, na thse de discussão, pelo Conselheiro JOÃ( ANTONIO e inccwporadas pelo Relator. 

em deerminar à Origem que promova estudos no seguinte sentido: 

1 Na trmulução do novo edital de licitação, analisar alternativas para remunerar as empresas 

contratadas levando-se em consideração os resultados que contemplassem a qualidade dos serviços 

realizados em detrimento da modelagem atual que remunera a tonelagem de massa asfàltica aplicada. 

2 - Envidar esforços para integrar os diversos serviços relacionados: as vias públicas em si, tapa-

buracos, recapeantento, calçadas, canteiros, galerias, bocas de lobo e poços de visita (P'V), 

eliminando-se a fragmentação dos serviços de modo que tal uniticação venha a integrar as diversas 

ações como forma de garantir uma serviço público de qualidade. 

3 -- levar em conta para medição e pagamento dos serviços urna nova forma de fiscalização, que 

supere o modelo atual (exercido meramente por um fiscal de contrato) para um modelo plural de 

avaliação ConIratual eapaz de niensurar os resultados ubtidos e. a partir destes, remunerar os serviços 

prestados pelos particulares. 

4 — Promover estudos de viabilidade econômica acerca do tornecimento de massa asfáltica 

escolhendo a alternativa mais vantajosa para o interesse público, a saber: manter a usina ou 

tcreemrizar O SC\ iço. 

ACORl)Ail , afinal, à unanimidade, nos termos do voto do ('onselitein 

lM)\l IN( 0S l)ISSEÍ - Relator. em determinar a remessa de olicio ao Fxeclentissimno Senhor 

Prefeito, ao Sceretiirio de Justiça, à Cfmmama Municipal e à Senhora Controladora Geral do 

Municipio, acompanhado dos relatórios da i\uditoria, do relatório e voto do Relator, dos votos 

prolridos em separado. da declaração de voto apresentada e do Acórdão, para ciência do assunto. 

Segue (nt). juntada (s) nesta daia. tlha (5) para iit)brmnação \&focuriicnio (s) rubricado (s) ',oh 11 Nt. 

em / / Ass. 

JIV íVcat,o (j2 

cL ra ío )1(d/: •/; ;E O2 2O1/C ///ï4/-6/pc. 
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1'articipat-arn do julgamento os ('onselheiros I)(.)4lNG()S D1SSi.1 Relator. 

MAURÍCIO FARIA - .  Revisor e JOÃO ANTONIO. 

Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÃO. 

Plenário Conselheiro P lezembro de 2017. 

RORERT() BRAGUIM 
Presidente 

1 ~M )L"s 
Consi jto prolator do voto da corrente 
vcnccora. designado para redigir o AcÚrdo, nos 
termos do § 7' do artigo 136 do Regimento Interno 
desta Corte 

Cód - 043 - (V.ro 



TRALIETO! 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 2 

ILMO. SENI IOR SIJPERVISOR IICNIC() DE .\IANU'FENÇÀ() 
DA PRFI:EITLRA REGIONAL [)EM E CAPO LIMPo 

FE DA PREITURA DO MI.'NICÍPIO DE SÃO PAILO 

ReI'.: Oficio o 28 2018 SPCIJCMIUSTNI 
Processo SEI n' 6032/201 7/0000006-4 
Processo TC 72.001 .274/ 1  4-21 

TRAJETO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTI)A., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n" 69.048.254/0001-$6, situada na Rua 

Qualá. n 845, Vila Olimpia, São Paulo - SP, por seu representante legal, vem, respeitosamente, 

diante de V. Sas.. expor e requerer o que segue. 

Através do ofício em referencia, a TRAJETO foi notificada 

acerca da intenção dessa Prefeitura Regional de dar cumprimento ao Acórdão do Egrégio 

Tribunal de Comas do Município de São Paulo. para o relazimento de serviços de tapa buracos. 

O ofício solicita, no prazo de 5 (cinco) dias, a elaboração conjunta 

de 'cronograma para o reíaziinento dos serviços auditados, em titnção do volume de serviços e 

ser necessário esclarecimentos quanto a responsabilidade sobre o fornecimento da massa 

asfáltica", sem prejuízo da adoção de outras medidas sancionatórias previstas em contrato e que 

seriam levantadas e avaliadas por essa Supervisào Técnica de Manutenção e pela Assessoria 

Jurídica da Prefiitura Regional. 

Em primeiro lugar, cumpre informar que, embora tenha sido 

notificada em 2016 para o oft'recimento de (let'esa prévia perante o TCNI e tenha exercido sua 

clel'csa com relevantes fundamentos jurídicos e técnicos - o que lhe assegurou a condição de 

parte interessada no processo - a FRAJF:TO jamais foi notificada a respeito do posterior 

Acórdão. 

BR7bV 1 
Rua Quat.i. 845 - V1a Olimpia - São Paulo - S1 - Fone: 11.3044-1422 - e-indll: Irajeto trOetoLom,br 
(:Nl'J: 60.048.2540001-86 Incrç3o Esuidual. 6.919.16. 114 



TRALIEI qJ >  
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, / 

F logo após ser cicntilkada do rekrido Acórdão por essa 

PreÍitura ReionaI. a 1RAJFÍ'O solicitou vistas e cópias do processo. para conhecimento de 

seu inteiro teor. e, também, para interpor o recurso cabível contra tal decisão, coma lhe assegura 

o do artigo 116. do Regimento Interno da Corte de Contas: 

;lrt. 116 - Os tifOs, termos, decnï3es t? acôr4h7os sei'clo levados tw 

con/;ecjme,'zlo dos que intcgrwn ou podem integrar o processo por meio de 

i,irimnaçüo, /)ai'U t/1W, cienteS do ocorrido, possam praticar os tifos 
p)ccssuais deles decorrentes. 

Tão logo seja interposto o devido recurso. a TRAJETO se 

compromete a cn iar cópia para t'ounal conhecimento dessa Prefeitura Regional. 

[ni segundo lugar. requer a reavaliação das medidas 

determinadas nu olciu, especialmente a elaboração de um cronograma de refazimentu dos 

ser iços, que representa O cumpriiiiento do Acórdão. Isso porque o referido Acórdão não 

possui caráter definitivo, já que há previsão de interposição de recurso ordinário, o qual 

será manejado tão logo a TRAJETO obtenha vistas daquele processo. 

A decisão do I0,1 que se pretende dar cumprimento está sujeita 

a reexame e poderá ser determinada sua reforma, por ocasião do julgamento do recurso 

ordinário. A propósito, cm virtude da possibilidade de ampla revisão da deliberação em sede 

recursal. o recurso ordinário é (lotado de efeito suspensivo, conforme a redação do artigo 

141 do Regimento Interno da Corte de Contas: 

1rt. 141 - Distribuído atÉ /'ediSlrihltid() O recurso, (jIÉe w prucesscu'a no 

mesmos ai itos do /J!'OCCSSO ori,'ina1, o Rclaioi' prolci'ii'a  de vpciclio 

dete,',ninwic/o as pravidéncias necL'ssarias a sua instrução. 

1 - O i'ecurso se,'a recebido nos efeitos devolutzt'o e suspensivo. 

As regras regimentais bem demonstram que o Acordão. alem de 

preliminar e sujeito à revisão, não está apto a pro(lttiir efeitos, até que selam esgotados os 

recursos cabíveis. Isso impede a imposição de cronogram m as de relaziento dos serviços, na 

BRWV 
rt 5OsdUS  

Rua QudLt, 845 - V Ia (41 itnpla Sio I>aulo - SP - Fone: 1 .3044- 422 e-mail: irajetu o trajeto coto 

c'NPJ: 69,048.254 0001-86 Incriç4o 1stadua1: 1 16.910. 1 1(. 1 1 4 



TRAJETO 
CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA. 

medida em que o próprio refazirnento poderá ser afastado, no ato de julgamento dos recursos 

ordinários interpostos contra a deliberação da Corte de Contas. 

Desse modo, requer a TRAJETO a reavaliação das medidas de 

reIzimento dos serviços, com o sobrestamemo de qualquer providência derivada do Acórdão. 

até o julgamento dos recursos ordinários perante o FCM. 

Termos em que, 
P. Deferimento. 

São Paulo, 16 de julho de 2018. 

Alcides Goiies Junior 
Gerente Comercial 

SP.CL / 

1 j ; 

BR 
1I4ds 

Rua Quatã, 845 Vda Olímpa - So I'aulo - SP Fone: 11.3044-1422 - e-mail: tra1eto4traeto,coni,hr 
CNPi: 69048254 0001-86 Inscriç5o Estadual: 116.919,1 [6.114 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DO CAMPO LIMPO 

PR-CL/CMIU/MANUT - CMIU/Supervisão Técnica de Manutenção 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 

Telefone: 

Encaminhamento PR-CL/CMIU/MANUT No  010602179 

PR-CL/CPO 

Senhor Coordenador 

Nos termos do 'ACORDÃO" emitido pelo TCMSP, enviamos Ofício (010602176) a 
contratada com proposta de programação para re-execução dos serviços conforme 
determinado. Como resposta a contratada nos enviou a correspondência (010602177). 

Portanto, solicitamos encaminhar a PR-CL/AJ para avaliação do conteúdo do ofício da 
empresa e demais providências, especialmente quanto a solicitação de prorrogação de prazo 
ao Egrégio Tribunal de Contas do Município em função do exposto. 

Documento assinado eletronicamente por Marco Antonio Alves da Silva, Supervisor 
1 Técnico II, em 26/08/20 18, às 22:24, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e 
j art. 80, inciso 1 do Decreto 55.838/20 15 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

.., - 

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

, 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 

d verificador 010602179 e o código CRC 96351304. 

Referência: Processo n°6012.2018/0000547-6 SEI n°010602179 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DO CAMPO LIMPO 

PR-CLICPO - Coordenadoria de Projetos e Obras 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo ISP - CEP 0 1020-900 

Telefone: 

Encaminhamento PR-CL/CPO No  010609217 

São Paulo, 27 de Agosto de 2018 

PR-CL/GAB/AJ 

Senhor Assessor, 

Encaminhamos o presente para análise e manifestação da cota da Supervisão Técnica de 
Manutenção, desta Coordenadoria. 

1  Documento assinado eletronicamente por Marcos Ribeiro Spínola, Coordenador, 
j em 27/08/2018, às 11:26, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 80, inciso 

Ido Decreto 55.838/20 15 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
: https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

acao=documento_conferir&id_o rgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 010609217 e o código CRC CD46C0C2. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 010609217 
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Folha de informação n° 2 

PROCESSO N°2018-9-094 366-1 

OFICIO N° 875/2018 
IC N° 14 0695 0000982/20 1 6-1° PJPP-CAP 

Senhora Coordenadora. 

Respondo em específico neste ato, os questionamentos e 
complementos de folhas 24/27. 

Com a prolação do venerando acordão do Tribunal de Contas 
do Município sobre a Auditoria Extraptano - Verificar por 
amostragem, a execução dos serviços de conservação de 
pavimentos viários. denominada tapa-buracos, decorrente de 
contratos firmados pela Secretaria, com base em atas de registro de 
preços provenientes do pregão eletrônico 12/SMSP/COGEL/2014, 
restou duas obrigações imediatas a serem firmadas por CPO: a) 
comunicar o conteúdo do acordão a empresa prestadora de 
serviços em nossa circunscrição, empresa A. TONANNI 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA e determinar o refazimento 
dos serviços deficientes e b) apurar eventual responsabilidade do 
agente fiscalizador do contrato na Subprefeitura de Itaquera, senhor 
Clôvis Isamu Yamashita. 

Verifico nas folhas 22 que vossa coordenadoria encaminhou 
ofício com AR à empresa A. TONANNI CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, comunicando o acordão prolatado pelo TOM e a 
concessão de prazo para o refazimento dos serviços de tapa-
buracos realizado por esta empresa na circunscrição administrativa 
da Subprefeitura de ltaquera, cumprindo a determinação de item 
a". 



- 

Complementada documentações em folhas 25/26, a 
000rdenadorja de Projetos e Obras questionou às folhas 24 sobre a 
apuração de responsabilidades do fiscal do contrato dos serviçosdë 
tapa-buraco. A empresa A. TONANNI CONSTRUçÕEs E 
SERVIÇOs LTDA, informou que não foi intimada pelo TOM dos 
termos do acordão e que tal decisão ainda é passível de recurso ( 
folhas 25 e 26 ) o que, em sendo verdade abre Possibilidade de 
revisão de pontos da responsabilidade da empresa sobre os fatos 
apontados Se de fato, apenas estendendo o raciocínio, houver 
futura descaracterização de erro nos procedimentos da empresa de 
tapa-buracos em análise de recurso a ser interposto, 
descaracterizada estará a responsabilidade do agente fiscal do 
contrato, pelo que recomendamos aguardo do transito em 
Mqado da decisão do TOM para se pensar em apurar 
responsabilidades funcionais ou a incidência de multas sobre o 
funcionário público, bem como a apuração de eventual prejuízo ao 
erário em virtude da má qualidade dos serviços prestados e 
incidência de multas contratuais 

Ao expediente do jurídico solicito a interpelação junto ao 
tribunal de contas sobre a efetiva interposição de recurso por parte 
da empresa A. TONANNI CONSTRUçoEs E SERVIÇOS LTDA em 
face do acordão prolatado no processo TC N° 72.001.274 14-21 
uma vez que não temos confirmação do mesmo, solicitando 
certificação futura do transito em julgado da decisão cofegiada. 

So Paulo, 20de setembro de 2018 

Claudio Roerto Faustino 
Assessor Ju,idkopR - IQ 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SUBPREFEITURA DE ITAQUERA 
SUB-IQ/AJ - Assessoria Jurídica 

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 0 1020-900 
Telefone: 

Encaminhamento SUB-IQ/AJ No  011458390 

São Paulo, 01 de outubro de 2018 

A 
SUB-IQ/CPO 
Senhora Coordenadora, 

Encaminhamos o presente com as nossas providencias no documento 
011458316 para prosseguimento. 

Cláudio Roberto Faustino 
Assistente Técnico II 

PR-IQ - Assessoria Jurídica 
RF - 839.310.9/1- OAB - SP - 164352 

f i1 Documento assinado eletronicamente por Cláudio Roberto Faustino, Assessor 
1 Técnico II, em 01/10/2018, às 12:03, conforme art. 49 da Lei Municipal 14. 141/2006 e 

art. 80, inciso 1 do Decreto 55.838/20 15 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

-!. littps://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador-externo.php?  
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso externo=0, informando o código 
verificador 011458390 e o código CRC 08DA131102. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 011458390 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SUBPREFEITURA DO CAMPO LIMPO 

SUB-CL/AJ - Assessoria Jurídica 
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo ISP - CEP O 1020-900 

Telefone: 

Encaminhamento SUB-CL/AJ No  011517406 

São Paulo, 02 de outubro de 2018 

SMSUB/COGEL 
SENHORA COORDENADORA GERAL 

Restitui-se o presente com a informação contida em SEI 010609217 

Documento assinado eletronicamente por Jonas Cassimiro Da Silva Júnior, Assessor 
lTécnjco II, em 02/10/2018, às 18:34, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e 
art. 80, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  
acao= do cumentoconferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 

4 verificador 011517406 e o código CRC D70993132. 
• ... 

Referência: Processo n°6012.2018/0000547-6 SEI n°011517406 

Errar. CLAJ I517•iC SE cO 12,20 110 C0O 17-0 / 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SUBPREFEITURA DA CAPELA DO SOCORRO 

SUB-CS/AJ - Assessoria Jurídica 
Rua Cassiano dos Santos 499, - Bairro Jd. Clipper - São Paulo/SP - CEP 04827-110 

Telefone: 

Informação SUB-CS/AJ No  011854332 

São Paulo, 16 de outubro de 2018. 

SMSUB/COGEL 

Retornamos o presente para instrução quanto ao informado por nossa Coordenadoria de 
Infraestrutura Urbana e Obras em fis. 10083932. 

Att 

Kelly 

SUB-CS/AJ 

1  Documento assinado eletronicamente por Kelly Cristina Porto, Assessora, em 
116/10/2018, às 17:22, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 80, inciso 1 

do Decreto 55.838/2015 

E1¼' 
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

. https: / !sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/ controladorexterno.php? 
f' .  .. acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 

E .- 
verificador 011854332 e o código CRC 27DACC96. 

Referência: Processo n°6012.2018/0000547-6 SEI n°011854332 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS 
SMSUB/COGEL - Coordenadoria Geral de Licitações 

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP O 1020-900 
Telefone: 

Encaminhamento SMSUB/COGEL N°011975604 

SMSUB/ATAJ 

Sra. Assessora 

Encaminhamos as respostas ofertadas pelas Subprefeituras em resposta ao Oficio SSG-GAB 
n° 11009/2018 (SEI n° 8106960 e 8107259), cuja sintese segue abaixo 

- Freguesia do Ó/Brasilândia (FB): 

A Subprefeitura Regional oficiou a empresa detentora da ATA para que apresente proposta de 
programação para que sejam refeitos os serviços e que a mesma deverá ser submetida à SPUA 
para viabilizar a massa asfáltica em quantidade suficinete para a a execução dos serviços. 
Salienta também que deverá ser apresentado relatório semanal apontando a quantidade de 
buracos e peso de massa utilizada com o respectivo ticket de pesagem. 

A empresa TRAJETO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, em resposta informa que não foi 
notificada pelo Tribunal de Contas do Município do referido "ACORDÃO" e solicita o 
"sobrestamento" de qualquer providência até que o recurso a ser interposto seja julgado. 

AAssessoria Juridica esclarece que não compete à Subprefeitura Regional determinar o 
sobrestamento de decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo, e 
que medidas determinadas através de sentença proferidas pelo respectivo Tribunal devem ser 
cumpridas, caso contrário podem acarretar procedimentos disciplinares por desídia 
administrativa. Afirma ainda que os casos de suspensão, sobrestamento ou quaquer outra 
medida somente deve ser indicada ou determinada por ato do próprio Tribunal. 

- Subprefeitura de Ipiranga (IP): 

A Subprefeitura de Ipirariga, informa que não possui contrato de tapa buraco (SEI 
n° 8692491), apesar de ter sido informado nos apontamentos do TCM o número do ajuste 

- Subprefeitura de Itaquera (IQ): 

A Assessoria Jurídica da SUbprefeitura encaminhou o processo informando que enviou o 
ofício para a empresa TONANNI para ciência das sanções aplicadas no Acórdão do Tribunal 
de Contas e diante da resposta da referida empresa, que alegou não ter sido notificada do 
Acórdão, solicitou avaliação jurídica do seu conteúdo (SEI no 010573451 e 010573654). 



- Subprefeitura da Capela do Socorro (CS): 

Informa que como providência ao Acórdão proferido pelo TCM, encaminhou ofício 
(10083829) à contratada solicitando proposta de programação para reexecução dos serviços 
conforme determinado por SMPR/ATOS. Como resposta a contratada informou que 
protocolou em 13/07/18 recurso ordinário contra referido Acórdão junto ao TCM. 

- Subprefeitura do Campo Limpo (CL): 

Conforme SEI n° 010602179 a Subprefeitura do Campo Limpo informa que enviou Ofício 
(010602176) à contratada com a proposta de programação de reexecução dos serviços 
conforme determinado. E como resposta, a contratada requer o sobrestamento de qualquer 
providência derivada do Acórdão, até o julgamento de recursos ordinários perante o TCM. 

- Subprefeitura da Penha (PE): 

A Subprefeitura protocolizou pedido de dilação de prazo (9777044) para adoção das medidas 
determinadas no Acórdão do TCM 

- Subprefeitura da Casa Verde (CV): 

A única providência adotada, foi o encaminhamento dos autos para o Supervisor de 
Manutenção (SEI n° 8709306) 

- Subprefeitura da Vila Maria/Guilherme (MG): 

A única providência adotada, foi o encaminhamento dos autos para o Senhor Luiz Urbano 
(SEI n° 10012184) 

São Paulo, 06 de novembro de 2.018 

Nancy Sailes 
SMSUB / COGEL 

Documento assinado eletronicamente por Nancy Saltes Assessor Especial em 
• » 06/11/2018 as 1316 conforme art. 49daLeiMunicipal14 141/2006eart 80,inciso1 

1 J do Decreto 55 838/2015 

Ij1'fq 'ri 
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

.i acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 011975604 e o código CRC 77967F94. 

Referência: Processo n° 6012.2018/0000547-6 SEI n° 011975604 


